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LEr Ne. 47012013.

EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes para
Elaboração e Execução da Lei Orçamentária de
2016 e dá outras providências.

O PREFEITO DE TAMÀNDARÉ, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER
que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sancíona a seguinte Lei:

DrsPosrÇÃo PRELTMTNAR

Art. 1o - São estabelecidas, em cumprimento ao § 20, inciso ll, do art. 165, da Constituição Federal, do

§ 1o, inciso I do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambum, com a redação dada pela Emenda
Constitucional Estadual nô 31, de 27 de junho 2008 e na Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000,
Lei de Responsabilidade, as diretrizes orçamentárias do Munícípio para o exercício financeiro de 2016.

| - as metas e prioridades da administração pública municipal;

ll - a estruturação e organizaçâo dos orçamentos;

lll - as diretrizes para elaboração e execução dos orçamentos do Município;

lV - critérios relativos às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

V - as regras sobre o equilíbrio entre receitas e despesas;

VI - as disposições sobre transferências de recursos a entidades públicas e privadas, inclusive
consórcios públicos, subvenções e auxílios;

Vll - as disposições relativas à dívida pública municipal;

Vlll - autorização e limitaçÕes sobre operações de crêdito;

lX - contingenciamento de despesas e critérios para limitação de empenhos;

X - as disposições sobre alterações na legislaçâo tributária;

Xl - regras sobre despesas obrigatórias de caráter continuado;

Xll - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

Xlll - a política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento;

XIV - controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos do
orÇamento;

XV - disposições sobre operações de crédito;

XVI - a política de aplicação dos recursos das agencias Íinanceiras oÍiciais de fomento;
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XVll - disposições sobre controle, fiscalizaçâo e transparência da administração pública municipal;

XVlll - as disposiçôes gerais.

CAPíTULO I

DAS METAS E PRIoRIDADES DA ADMINISTRAçÃo pÚBLtcA MUNtctpAL
Seção I

Das Metas e Prioridades

Art. 20 - As metas e prioridades da Administraçâo Pública Municipal, constantes desta Lei e de seus
anexos, estabelecidas em consonância com a legislação constitucional e infraconstitucional específica,
terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária, bem como a execução da respectiva Lei,
não se constítuindo, todavia, em limite à programação das despesas,

§ 1'- Durante a execução orçamentária o acompanhamento do cumprimento das metas será feito
com base nas informações do Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO, para cada bimestre
e do Relatório de Gestão Fiscal * RGF, relativo a cada quadrimestre, publicados nos termos da legislação
vigente.

§ 2o - Poderá haver, durante a execução orçamentária de 2016, compensaÇão entre as metas
estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitada as disposiçôes do art. 167 da
Constituição Federal e da Lei Complementar no, 141 , de 13 de janeiro de 2012,

§ 3o - O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metâs fiscais de cada
quadrimestre, em audiência pública, nos termos da legislação em vigor;

Art. 30 - A elaboração e aprovaçâo do Projeto de Lei Orçamentária de 2016 e a execução da
respectiva Lei deverâo ser compatÍveis com a obtenção de equilíbrio das contas públicas e metas previstas
no Anexo de Metas Fiscais que poderão ser revistas em função de modiÍicações na política
macroeconômica e na conjuntura econômica nacional e estadual.

Seção ll
Do Anexo de Prioridades

Art. 4o - As prioridades para elaboração e execução do Orçamento Municipal de 20'16 constam do
Anexo de Prioridadês, que integra esta Lei com a denominação de ANEXO l.

§ 1o - As ações prioritárias identificadas no ANEXO I, que integra esta Lei, constarão do orçamento e
serão executadas durante o exercícío financeiro de 2016 em consonância com o Plano Plurianual e sua
revisão.

§ 2o - As ações dos programas integrarão a proposta orçamentária para 20'lô, por meio dos projetos
e atividades a eles relacionados, na conformidade da regulamentação nacionalmente unificada, em
consonância com o Plano Plurianual- PPA e sua revisão e com esta Leide Diretrizes Orçamentária - LDO.

§ 30 - Terão prioridades os projetos em andamento e as atividades destinadas ao funcionamento dos
órgãos e entidades que integram os Orçamentos, Fiscais e da Seguridade Social, serviços essenciais,
despesas decorrentes de obrigações constitucionais s e legais, os quais terão precedância na alocação de
recursos no Projeto de Lei Orçamentária de 2016.

Seção lll
Do Anexo de Metas Fiscais

Art. 50 - O Anexo de Metas Fiscais, por meio do ANEXO ll, dispôe sobre as metas anuais, em valores
Gonstantes e conentes, relativas a receitas e despesas, os resultados nominal e primário, o montante da
dívida pública, para o exercício de 2016 e para os dois seguintes, para atender ao conteúdo estabelecido
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pelo § 10 do art. 40 da Lei complementar no '101, de 04 de maio 2000, bem como avaliação das metas do
exercício anterior.

§ 1o - O Anexo de frJletas Fiscais que integra esta Lei por meio do ANEXO ll, está estruturado de
acodo Gom os crÍtérios nacionalmente unificados pela Secretaria do Tesoum trlacionai, nos termos do § ?do art. 50 da Lei Complementar no 101, de 2000, conssarúe Manual de Demons*rdivos Fiscais - úpf
aprovado pela Secretária do Tesouro Nacional, instruídos com metodologia e memória de cálculo para
metas anuais de receitas, despesas, resultado primário, resultado nominat e montante da dívida públíca.

§ 2o - O anexo de Metas Fiscais abrange os órgãos da Administração Direta, entidades da
Administração Direta, entidades da Administração lndircta, constituídas pelas autárquias, fundaçôes, fundos
especiais e empresas públicas que recebem recur§o§ dos Orçamertos Fiscal e da Seguridada §ocial,
inclusive sob a forma de subvenções parâ pâgamentos de pessoal, custeio, ou de auxÍlios [ara pagamento
de despesas de capital.

§ 3'- A cgmpensação de que trata o art. 17 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000,quando da criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado, poderá ser realizada apartir do aproveitamento da margem de expansão prevista no art. 4o, § 2 incÍso v da Lei de
Responsabilidade Fryl - LRF, desde que abservados os lirnits das respecÍivâ ootaçOes consúantes na
Lei Orçamentária de 2016 e seus créditos adicionais.

Art. ôo - Na elaboragão da proposta oçamentária para 2016, o Poder Executivo poderá aumentar ou
diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta Lei identÍficadas no ANExo II, com a ÍinalÍdade de
cornpaübilizar as despesas orçadas com a receita estirnada, de forma a preseruar o equilíbrio orçamentário.

Seção lV
Do Anexo de Riscos Flseais

Art- 7., - O Anexo de Riscos Fiscais, que integra esta Lei por meio do ANEXO lll, dispôe sabre a
avaliaçâo dos passivos conüngentes capazes de afetar as contas públicas e informar as providencias a
serem tomadas, caso os riscos se concretizem.

Art- 8., - os recursos da reserva de conüngência serão destinados ao atendimento de passivos
contingentes e oulros riscos e eventos fisca*s imprevistos, obtenção de resuttado primário positivo, e como
fonte de recuÍ§os para abertura de créditos adicionais, consoante inciso lll do art. So da Lei Compiementar
no 101, de 2000.

§ 1o - Os orçamentos para o exercício de 201ô destinarão recursos para reserva de contingencia,
prevista no inciso lll do art.50 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio 2000, serão constituídos
exclusivamente, de recu]§os do orçamenlo Íiscal, não inferior a 1olo (um por cento), da receita coÍrente
liquida prêvi§a Wra o referido exercício.

§ 2o - A reserva de contingencia será constituída exclusivamente de reculsos do orçamento f,rscal,
podendo ser utilizada para compensar a expansão da despesa obrigatória de caráter continuado além do
previsto no projeto de lei orçamentaria e das medidas tomadas pelo poder Executivo, estabelecidas no art.
90 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio 2000.

Seção V
Da Avaliação e do Cumprirnento de Metas

Art. go - Durante o exercício de 2016, o acompanhamento da gestão fiscal seÉ feÍto por meio dos
Relatórios Resumido de Execução Orçamentaria - RREO e peto Relatórie de Gestão Fiscal- n'ef.

GAPITULO II
Da Estrutura e Organização dos Orçamêntos
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Art. 10 - Na Elaboraçâo e execução dos orçamentos serão respeitados os dispositivos, conceitos e
definições da Lei Complementar No 101, de 04 de maio 2000, da Lei Federat N" 4.32b, de 17 de março de
1964, Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e Procedimentos Contábeis Orçamentãros,
editados pela Secretaria do Tesouro Nacional e demais normas.

Art. 11 - Os Orçamentos, Fiscal e da Seguridade Social compreenderâo o conjunto das receitas
públicas, bem como das despesas dos Poderes Executívo e Legislatívo do Município, seus fundos, órgãos e
autarquias, inclusive especíais, e fundações instituídas e mantidas pelo Poder púbíico e demais entidades.

| - subtítulo, o menor nível da categoria de programação, sendo utilizado, especialmente, para
especificar a localização física da ação;

ll - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional,

lll - Órgão orçamentário, o maior nível da classiÍicação institucional, que tem por finalidade agrupar
unidades orçamentárias;

lV - concedente, o órgão ou entidade da administraçâo pública municipal direta ou indireta
responsável pela transferência de recursos financeiros, inclusive os decorrentes de descentralização de
créditos orçamentários;

V - A função representa o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem
ao setor público;

Vl - A subfunção, nível de agregação imediatamente inferior à função, deverá evidenciar cada área
da atuação governamental;

VII - A ação orçamentária, entendida como atividade, projeto ou operação especial, deve identificar a
função e a subfunção às quais se vincula e refere-se um único produto.

Vlll - O programa no processo de planejamento e orçamentação representa o instrumento de
organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado
por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

lX - O Projeto no processo de planejamento e orçamentação representa o instrumento de
programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperíeiçoamento da ação do
governo;

X - atividade no processo de planejamento e orçamento representa um instrumento de programação
para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizamde módo
contínuo e permanenie, das quais resulta um produto necessário à manutençâo cla ação de governo;

Xl - unidade orçamentária, o menor nível da classificação insitucional;

Xll - órgão orçamentário, o maior nível da classificação institucional, que tem por finalidade agrupar
unidades orçamentárias;

Xlll - função representa o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao
setor público, exemplo: Legislativa, Judíciária, Administraçâo, Assistência Social, Previdência Social, Saúde,
Trabalho, Educação, Cultura, Urbanismo, Agricultura. Habitação, Saneamento, Gestão Ambiental, Ciência e
Tecnologia, Agricultura, lndústria, Transporte, Desporto e Lazer, Encargos Especiais, guarda relação com
as respectivas Secreia rias;

XIV - subfunção representa uma partição da função, visando âgregar determinado subconjunto de
despesa do setor público.
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XV - Ações são operações das quais resuttam produtos (bens ou serviços), que contribuam paraatênder ao objetivo de um progrâmâ. lncluem-se tambeá no ànfÍo de ação asiiansrercncias obrigatóriasou voluntarÍas a pessoas Íísicas e jurídicas, na forma dJ subsídios, 
"rnuãnço"=, 

auxílios, contribuiçõesdentre outros;

XVI - operaçÕes especiais no prqceTo de planejamento e arçamentação repesenta as despesasque não contribuem wra a manutençâo.das.ações cáJ aioes de gcvemo, das quais não resulta umproduto, e não geram contraprestaçâo áireta sob á íorma de bens ou serviços;

xvll - produto, resultado de cada ação espeeíÍica, expressão sob a Íorna de bem ou serviço posto àdisposição da sociedade;

xvlll - TÍtulo, forma pela qual a ação será identificada pela sociedade e constará no plano plurlanual
PPÂ e na Lei orçamentária Anual - LoA, para expressar em linguagem dara, o objeto cta ação;

xlx - ELEMENTo DE DESPE$Â tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais comoaposentadorias e reÍormas, pensões,.. contáação por tempo de determinado, outros benefíciosassi§enciais, vencimentos e vantagens fixas, qorigãções fatronais, diárias civil, outras despesas variáveispessoal civil, auxilio ftnanceiros a estudantes, iuros àourd a dMda por contraü,-ãdros encargos sobre âdivida por contrato, outros encargos sobre a oúoa mobiliárià, mxerià de consumo, material de distribuiçãogratuita, passagens e despesas com loco.moção, serviços de consukoria, oúiou serviços de terceirospessoal física e jurídica, contribuições, auxílios, suovenSes sociais, oarigaóes trin,*rrir" e contributiyas,obras e instalações, equipamento e materiai permánente, aquisiçãi oà imãveis, prÍncípal da dividacontralual resgatada, principal da divida mabitiáriá resgatada, sentenças judiciais, clespesas de exercíciosanteriores, indenizações e restÍtuições, a classifica1,9 ã,rtrosàastos qire á adminístração pública municipalutiliza para a consecução de seus fins, conforme aaobos ààrão* no Manualoe ôàntanlidade Aplicada aoSetor Público - MCASP, Secretária do Tesouro Nacional.

Art' 12 - os oçamentos Fiscal, da §eguridade social e de tnvesiimento discriminarão a despesa porunidade orçamentária, com suas câtegorias dã- p*grr*"çâo ãetalhadas no ,enoi nível, com as respectivasdotações, especificando. 
3. .esfera oiçamentáà1,-o g*pr Jà nrtur*." de despesa, o identiÍicador deresultado primário, a modalidade oe apiicação, o íoentfrcador üe uso e a fonte de recuÍsos.

Parágrafo único * os Grupos de Despese constituem agregaçâo de elementos de despesas demesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a sryuiiOii,.criminados:

1 - Pessoal e Encaryos sociais
2 - Juros e Encargos da Dívida
3 - Outras Despesas Conentes
4 - lnvestimentos
5 - Inversões Financeiras
6 -Amortização da Dívida

Art' 13 - A classiftcação institucional identificará as unidades orçamentárias agrupactas ern seusrespectivos órgãos.

Art' 14 - A vinculaçãg entre qrogramas constantes do Plano pluriarual - ppA, projetos e atividadesincjuídos nos orçamentos do município e a relação das ações que integram o Á,nexo cte prioridades desaLei, será evidenciada por meio da indicação do nistó*co descritor.

Art' 15 - A Reserva -de contingência, observado o inciso lll do caput do art. 50 da Lei deResponsabilidade Fiscal, será constituídá exclusivamente, de recursos do orçamento Fiscal, equivalendono Projeto e na Lei orçamentária de 20í6 a, no mínimo í% (um por cento), oâ Receita corrente Liquida -RCL
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Art' 16 - A Reserva do Regime Próprio de Previdência social - Rpps será identiÍicada no grupo dedespesa pelo digito^"7", enquanto que a reserva de contingência, prevista no inciso lll do art. 50 da Leicomplementar no 101, de 04 de maio de 2000, sera ioeniifiàaoo pelo digito "9',, isotadamente dos demaisgrupos, no que se refere à natureza da despesa.

Ar7' 17 - A reserva de contingencia será utilizada como fonte de recursos orçamentários para acobertura de créditos adicionais, nos úrmos da lei.

§ 1o - caso não seja necessária à utilização da reservade contingencia para sua finalidade precípua,no todo ou em parte, consoante disposições do art. 5o, iniiso ltt oa"[ei-coffit".n"nt* no 101, o satdoremanescente poderá ser utilizado pâra a cobertura de créditos adicionais, inciuiive suplemenü*, p"r,reforço das dotaÇões orçamenlárias"

Art' 18 - lndica se os recursos serão aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito oumediante transferência para entidades públicas ou privadas. À modaridade também permite a eliminação dedupla contagem no orçamenlo. observa-se que o termo "transferências", utilizado nos arts. 16 e 21da Lei4'320164 compreende as subvenções, auxílios e contribuiçáài qr* atualmente são identiÍicados em nível deelementos na classiÍicação da natureza da despesa. ttão'se confundem com as transferências de recursosÍinanceiros, representadas pelas modalidades áe apticaçaá, u sao registraàas Àa mooalioade de aplicaçãoconstante da seguinte codificação atual:

20 Transferências à Uniâo.

30 Transferências a Estados e ao Distríto Federal.

40 Transferências a Municípios.

50 Transferências a rnstituições privadas sem fins rucrativos.

60 Transferências a rnstituições privadas com fins rucrativos.

70 Transferências a lnstituições Multigovernamentais.

80 Transferências ao Exterior.

90 Aplicações Diretas.

99 A Definir.

Art' 19 - o orçamento da seguridade social, compreendendo as áreas de saúde, previdência eassistência social' será elaborado da fonna integrada, nori"rrou § 20 do aú. 1g5 da constituição Federal,assegurada a cada área a gestão de seus recursos"

Art' 20 - Na elaboração da proposta orçamentária do município, para o exercício de 20í6, seráassegurado o equilíbrio entre receitas e despesas, ficando vedada a cbnsijnàçao oá creoito com finalidadeimprecisa ou com dotação ilimitada, consoante disposições do art. 50, § 4o-da Lei comptementar n 101, de04 de maio 2000.

AÍ1' 21 - con§arão dotações no orÇamento de 2016 para as despesas relativas à amortização dadivida consolidada do Município e atendimento das metas de resurtado nominal, assim como para o custeiode obrigações decorentes do serviço da divida publíca.

Seção I
Do Projeto de Lei Orçamentária
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Aí1' 22 - A proposta orçamentária, para o exercício de 2016, que o poder Executivo encaminhará àCâmara Municipalde Vereadóres, será constituído de:

| - Texto do projeto de Lei orçamentária Anual;
ll - Anexos;
lll- Mensagem.

§ 1o - A cornposição dos anexos de que trala o inciso ll do"caput deste artigo será feita por meio dequadros orçamentários, incluído os anexos definidos peuLeireoerat n".'4.àr0, ;e í7 de mârÇo de1964 eoutros demonstrativos estabelecidos para atender oisposifíes legais, 
"onrormããiiriminação abaíxo:

Í - Quadro de discriminações da legislação da receita;
ll * Demonstrativo do efeito sobre réceitãs e oespesãs dêcorrentes de:

a) AnisÍias;
b) Remissôes;
c) Beneficio fiscais de natureza financeira e tributaria.

lll - Tabelas e Demonstrativos:

lv - Tabela da evolução da receita arrecadada nos exercícios de 2aQ,2013,2a14 eestimada para2A15;
v - Tabela da despesa reatizada nos exercícios de 2012,2afi e 2014e fixada para 2015;Vl - Demonstrativo consolidado da receita
Vll - Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da despesa consignada na

3['r11i:E:tr|]11f; Ê:lXfff'*enção 
e Desenvorvimento do Enáino - úoÊ, consoante dispósição do

vlll - Demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei complementar no. 141l2o1ze dasdespesas fíxadas na proposta orçamentária de 2016, oáitirLú. às ações e serviços públicos de saúde noMunicípio.
lX - Anexos da Lei Federal no 432a,de 17 de marÇo de 1g64 que integrarão o orçamento:a) Anexo 1: Demonstrativo da receita e oa oàspesa segundo as categorias econômicas;b) Anexo 2: Demonsirativo das.receitas segundo às categorias econômicas;c) Anexo 2: Demonstrativo da despesa poi"rtágoria eco-nomic", poirniorde orçamentaria;d) Anexo 2: Demonstrativo consolidada da oespãia por categoria econômica;e) Anexo 6: Demonstrativo da. .despesa foi-p*gr"ma de trabalho, projetos, atividades eoperações especiais, por unidade orçamentária;f) Anexo 7: Demonstrativo dos progiamas ãe tranatrro, indicando funções, subfunções,projetos e atividades;

g) Anexo 8; Demonstrativo da despesa por funçôes, subfunçÕes e programas conforme ovinculo;
h) Anexo g: demonstrativo da despesa por órgãos e funções.X - Demonstrativo da compatibilidade da progiamãçããorçr*entária com os objetívos e metas da Leide Diretrizes Orçamentarias _ LDb.

§ 20 - A mensagem. de que trata o inciso ilr do caput deste artigo, conterá:

| - Análise da conjuntura econÔmica enfocanr! os aspectos que influenciem o Município;ll- Resumo da poritica econômica e sociar do Governo Municipar;
llt - JustiÍicada da estimatíva e da fixação de receitas 

" 
Jã.p"r"..

o" orê,t".--Hffaffi:lil:ído 
na Lei orçamentaria projetos novos com recursos provenientes da anuração
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ourorl"lo;§:T: &§Jgfã:XXatividades 
destinadas para despesâs com prorissionais da educação e

""nu,àuo" #r5flÍLff.§l,i,iffi§11?ffi,;ffi;"Stff as despesas serão orçadas em moeda nacionar,

§ 6o - Na estimativa das receitas gue integr:arâo os orçamentos de 2016 considerar-se-á a tendência
$3i":,ã:T.""§fl?l nnanceiro o" iõri, 

"; 
p"*d;üJ*', a anecadação no exercício de 2016 e as

.dén"i§J;;"fi"Xff[:ütr-i-:;."Tffi,rffitr*Hf*'*as de rorma sintérica e agresada e evidenciados

§ 8o - o valorda dotaçâo destinada à reserva de eontirgencia, no orçamento de 20Íô, não poderá seri:xishiffiiffi,.o"T;ãlEi8á ;";.ilãã;;;ã;,ililHiiião, no" t"*ãi áã;i 2., inciso rv e § 3., da

§ 90 - A modalidade de aplicação gg será utilizada para crassiÍicação orçamentaria de reserva dêcontingencia.

§ 10 - constarâo do oçamento dotaçôes destinadas à execução de projetos a serem executadoscom recursos oriundos de transferêncías 
-votuntáí"" 

õ E$ado ; U-üiâ; assím como para ascontraparlidas, nos termos das Leis de óiretrizes o.ç"r*ntãrias da união e do Estacto.

§ 11 - o orçamento elaborado pelo Poder Legislativo para ser íncruído nâ proposta do orçamentoMunicipal de 201ô' obseruará 
"; ãilrti""s oas ieÃitas J* qu* tmta o art. zg-n e os seus incisos, daconstituição Federal, com redaçãoã-ràa p*ra emenoãóonsüucionalno. sB, de 2009.

Art' 23 - No texto da lei orçamentaria para o exercícío de 2016 constará autorização para abertura decréditos adicionais suptemenÍatãi," átJo iimitg oe â0% G;iff,.por-ce1to), do rorar dos orçamentos eautorização para contrdar operação oà creoito, inclusive porantecipação de receita_

Arl' 24 - Não se incluem no limite estabêlecido no art. 23, as suprernentações de dotações do mesmogrupo, para atendimento das seguintes despesas:

| - do poder LegÍslativo;
ll - de pessoal e Encargos Sociais;
ilr - de pagamento dg lerviço da DÍvida e Encagos da Dívida;
lY:du pagamento do Sistema prevídenciário;-'--- -- -
v - Despesas destinadas à deÍesa cMl, combáe aos efeitos de catástmfes, secas e as epidemias.
Art' 25 - seÉ considerada a obtenção de superávit prirnári-o-na glanry$o do projeto, na aprovaso eexecução cta lei orcaTe$ala para eorã, r"* d*o;il;;; evi,cenaadà a-t-rJnspanencia da ges(âo,

:H:Hii:lr',""1"m:fXlm'*:*t" e pemritindo-se o ampro acesso o" *"i"o"de as inronnações

Art' 26 - constarâ da proposta orçamentaria dotaçõe-s ryra programâs, pmjetos e atMdadescon§antes do Projeto do Ptano i'tuitanuâ:FÁã;,Jü;âü;* decorrência das disposições do art. r24§ ío' da constituicão do E§ado oJÉem"*ouco, **?;;;fto oaoa prú É*ãroJconstitucionar, n,. 31,cte 27 de junho ds2008, qu* t"tipoln;;;-:T? prazo de os lixncol o* à,*,ro* J" zôrs, pr, âpreserüâção
ffi,ffiffifli4.o:L"J3?fi.ntariaÁnuai'- ron'pú ióro à1o i,roj"to ãã,*ürãã o, p.,""ra do práno

Av. José Bezerra Sobrinho, Centro _ Tamanda rélpl.
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Das Âtrüeraç.jtrlJj orçarnenrária

Att' 27 - A proposta orçamentária poderá ser emendada, respitadas as disposiçÕes do ârt. 166, § 3.,
*,*lXH,,*fi:1"#,;".:§*B*,""ffi;J:;,;;ã;iü,,a *,dã";"-É;t Executivo oeuroamànte

§ ío - o poder Executivo fomecerá em meio eletrônico os arguivos do texto legal e dos anexos daproposta orçarnentária ao poder Legislativo.

§ 20 - As emendas feibas ao projeto de lei orçamentaria e seus ânexos consideradas insitucionais oucontrarias ao interesse púbtico, pboórso ,*, 
-rãiãoo-p,"iicr,"r" do Éúêi-E*;crÍivo, no prazo de iS(quinze) dias úteis, cPnso.ante ois'posições do § 10 dtaft. 6ô da constituição Federat, que comunicará osmotivos do veto dentro de quarenta á oito noias ao piàrú*nt" oa camãiJ trnuniupar de vereadores osmotivos do veto.

ootaça13";"3r-,ifrffiffiXtô#-#â:das no caput deste artigo restaberecerá a redação iniciar da

§ 40 - os autógraÍos dã leiorçâmentaria aprovada na câmara serão devolvidos à sanção do prefeitoimpressos e na Íonna de s ío Oeste ãnigo.

§ 50 - No caso de haver comprovado--eÍro-no processamento das deliberações no âmbito da câmaray"U:ãtflj:,:T:*:H 
"ffif 

rràvàrietincaç," *ãiã,todros oáGio,ç,iilt?,i, o* zóie p"ro Êoo*,

Art' 28 - o Prefeito do Município poderá enviar mensagem à câmara Municipal pa* propormodificações no projeto de lei oo orixmànto anuat, enquànto-nâo iniciadã ã voraçao na comissãoEspecifica.

qr"dr*t"T;fi#§fiffi-§§f.-'"t da abertura e reabertura de crédros adicionais inresraÉo os

Art' 30 - Durante a execução orçamentaria o Poder ExecutÍvo poderá induir novos proje{os,atividades ou operações especiais nos orçamentos oos orgáos unidades'administrativas e gestoras, naÍonna de crédito adicionalespecial, observada a Lei Fdenai íq +.szo, de 17 de mâÍço de 1gê4.

o" ooi,f,§fi:Tr:Uf,jo}flterações 
deconentes da abertura de créditos adicionais inresrarão os quadros

Art' 3í - o remanejaÍnento ou a transferência de reürsos de um etemento de despesa para ouiroelemento' dentro de uma rnesma unidade orçamentaria, será feita_porDe"*i;, ãã; que não seja alteradoo valor autorizado pela câmara de vereadLr*g nt õ;çrÀ;; iíunicipat pâra a referida unidade e nãocontará no percentual autorizado para suprementagão oaãàãi"ço*" orçamentárias.

Art' 32 - Poderão ser incluídos programl: nov§, criados pela união ou pelo Estado de pemambucopor meio de aÍteraÇão, aprovado por't_ei no plano nú*ánuai nesta Lei oe úretuiiÀ orçarnentari* * noorçamento Anuar, e seus anexos, no deconerdo exercício financeiro de 2016.

DAs REcErrAs E oo o.rrHdEu=!"nll LEcrsLAçÃo rRrBurARrA

Da ReceÍta rrunicipat ";:§T-:ffã., ou.ryo,"*o ro"",

Av. José Bezerra Sobrinho, Centro _ Tamanda rélpE.
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Art' 33 - Na elaboração da proposta orçamentaria para 20í6, para efeito de previsão de receitadeverão ser consideraOos oi seguinies fatores:

| - efeÍtos decorentes de alterações na legístação;
ll - variações de índices de preços;
lll - crescimento econômicoj
lV - evoluçâo da receita nos últimos três anos.

Art' 34 - Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de pernambuco, poderão serconsiderados índices econômicos e outros parâmetros nacionais.

Art' 35 - A estimativa da receita para 2016 constâ de demonstrativos do Anexo de Metas Fiscais, commetodorogia e memória de cárcuro, consoante disposíçõei oã tegisração em vigor.

Art' 36 - A estimativa de receita que integra o Anexo de Metas Fiscais, desta Lei fica disponibilizadapara o poder Legislativo, nos termos 5 a", oo aí. poà iáicomplementar no. í01, de 04 de maio de 2000 _LRF.

Arl' 37 - Poderá ser considerada, no orçamento para.2016, previsão de receita com base naarrecadação estimada decorrente de alteracâo ná Égiiàçío tributária,'inctusive ãstimativa de acréscimos
;:-frfl,"J:'ção 

do Município na distribuiçao oe ,üãrtiãu-0" petr,ireo, 
-áa!á 

sãja eoÍtada norma regar

Art' 38 - Na proposta orçamentaría o m.ontante previsto para as receitas de operaçÕes de créditos não
ffii?ilt::X$ü|[:?$Ê: deipesas de capítat, nos rermos oá art. 12, s 2" oa Lei-õomprementar no. 101 de

Art' 39 - As leis relativas à alterações-na.legislação tributaria que dependam de atendimento das
i:"J"?3:ã$,:[:::;'"ff J,?9.:l,,o::.?r.i':-:i|"?J:rg8i#d"J;#fiáf ;rnoexercíciode2016,

Art' 40 - o rnontante estimado para receita de capital, constante nos anexos desta Lei de Díretrizes
:*f#:ffi::;á?3,Tffi,'":l*;;ffà ser modiricaoo na fio[osta orçamenià,ú, ú* arender previsão de

,rrn"*?Jr#oã§?::Í:S:r:§[H,í*: que trata o caput deste arriso Íica condicionado à viabirização das

§ 20 - ocorrendo a situação prevista no caput deste artigo,. deverá haver justificativa na mensagemque acompanha a proposta orÇamentária para 201'6 ao pooei ràgislativo.

Art' 41 - A reestimativa de receita na Lei orçamentária Anual - LoA para 2016, por parte do poderLegislativo só será permitida se comprovado erro ou omissão-ãe oroem técnica ou legal.

Parágrafo unico --Para cumprimento do disposto no § 30 do art. 12 da Lei complementar no. í0i, de04 de maio de 2000' são consideradas as receitas estimàdas nos anexos desta Lei para o exercício de2016.

Aít' 4i - Para fins de aperfeiçoamento da política e da adminísração fiscat do município, o poder
ffiTüi::f"ffi:1r"*::T#:ià cârnara Municipar, pioiáioi Jã r"ioi.ponoiiroáiãlderaçoes na resisração

| - alteração e atualização do Código Tributário Municipal;

Av. José Bezerra sobrinho, Centro _ Iamanda ré/pl.
CEP. 55.578-OoO - CNpJ: 0l.596.018/@0l_60
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ll - aperfeiçoamento e a atualização Ia legislação tributária referente ao imposo sobre serviços deQualquer Natureza 
-- 

lss e lmposto soÀie a_Rropãecacê pr"oi.r * r"rrttàJài-u]t na _ tpru;ttt - adequaçâo, inovaçâo e atuãrização àã ÉG,aêo?in*a*" i.rãiãr,tãã=io" municipais.
Art' 43 - os Projetos de leio" *jf:tão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, isençãoern caráter não geral, aÍteração de alíquota ou *ooino&o de base G-"áüü gue impriquem reduçâodiscriminada de tributos ou contrinuiçoãu, * outros nenerrcici que_coÍTespondam a tratamento diferenciado,deverão atender ao disposto no art- t+ oa r-ei complemãr[a-in". 101, de Õ4 de maio de 2000 - LRF.
Art' 44 - os projetos de lei aprovados que resultem em renúncia de receita em razão de concessãode incentivo ou beneftcio oe natuãza-tribr*ària, nnân*"ii",.oyltt"iq ou patrimoniar, ou que vincr.lremreceitas e despesas, órgãos ou runooi,àeverâo õd";;rã;;uta de úc""ü õ;; máximo, s (cinco) anos.
Art' 45 - os tributos lançados 

?. n?o. anecadados, inscritos em dívida atíva, cujos custos paracobrança sejam superiores ao ctàcito tributário, po;;;il; cancerados, *ãai*tà autorização em rei, não
;3 ffii,T:'#;"H,,"'ã:?à?â:Ur,*aiT a;k$"frisposro no § 2'oí",t r+ o, iÀ õáÀilil;",

Art' 46 - o setorde tributação registrará em si§ema infsrmatizado os varorcs rançados e aniecadadose iníormará mensatmente a contdúid;ã;, para pernitiro conhecimento dos créditos â receber.
Art' 47 - o Poder Execuü'vo oeve1T-1lzar atualizaçáo cadastrar e/ou recadasramento imobiriário emercantil' para cumprir a legislação especifica 

" p,Pã;; o .eJetivo cumprimento do art. í 1 da r-eicomprementar no. t0i, de o+ õe mào o* zooo - Lei de Responsabiridade Fiscar.

o" *#Xi Í3;rt'.[33::1ff ffif*: EH,ffiX| 
da arienação de bens será destinado apenas às despesas

CÀPíTULO IV
DA DE§PE§A PÚBUCA

o, e*"..r!Êf;irl rlespesa
Art' 49 - Âs despesas serão executadas diretamente pela. Administração e/ou por rneio demcvimentação entre o município * unt"" o" reoeraçaô â;;; eniidades úã;;i, consórcios púbricos,pormeio de transferências e delegações oe execu$ãr&i.rànt"r,a, nos termos da Lei.
§ 1o - o órgâo central responsável pela contabilidade do *fiunicípio e pera consordâção das contaspara atender ao dispo§o. na Lei complementar no ror, ã* o+ de maió o* zãóõ ã-na legistação apricáverestabelecerá procedimentos que oeveãí-s91seo1ioo" ào iongo-oo exerclcio nnár;i*, sobretudo no mêsde dezembro, para que o pr'ceeso de encenamento mntábir de 2a16.

§ 20 - os g"o:::: t'I^*^11n1? especiais e entidades da Adminisrração Direta e tndirera ajustarão os:ff#ffi,}: J:t:Hffilffi.:*djjr- consoridadas as contas *i,ni"úáú, a partir da execução

Art' 50 - o Poder Legislativo enviaÉ a movimentação da execução orçamentâria paía o Exec,tivoconsolidar e disponibilizar ãos órgãos áà *mron 
" ,o ?'noii* os dáoos ri inrãàaçoes de receitas edespesas consolidadas do Municípil, ãror"*noo tod;=;; iõil" e entidades de ambos os poderes.

oo* ,Htol3HÊPe'*",ur

Seção I

Âv. Jasá Bezerra Sobrinh*, Centra _ Ternsnda ré/?í.
CEP. 55.578-Oü0 * CNpJ: üt.Sp6.O?8/ü0OI-60
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Das Transferências para Consórcios públicos

Ârt' 5í - Para as êrtrêgâs de recursos a consorcios públicos deverão ser observados osprocedimentos relativos a oeqaçao 
_o, .aescenúrú;ç$, oa iorma esãbe];ida nos manuais decontabilidade aplicada ao setor píuiôo, em vigore pubt*ã*,, sd;t ,ir;;;;;um Nacionar_ srN.

Art' 52 - A transfeÉncia de recurso_s-para gon,sórcios priblicos fica condicionada ao consórcio adotarorçâmento e execução de receitas e despesas obedecendoã" no*"" de direito Íinanceiro, aplicáveis às
;:Tã::XfJã:"rffiu'o'ç'*"rtã'iá nãàonarm""t" r"úãáÀ * 

"" 
oisposiçoei-áa rei Federar nn.11.10r,

§ ío - o consórcio adotara no exercício de 20í6 as normas uniÍicadas para os entes da Federaéoestabelecidas pela secretaria co resourortacionaiã 
";"qrr,á seu sistema iniormatizaoo ao do Municíiio,para propiciar a consolidação dâs contas, parâ atender as oisposiçoàã õ';1. 50 e incisos da Leicom$ementar nê' 101, de 2000 ã Guna á" nor*a" áoãil"i,.i u.'ôrntão*üaoe Aplieadas ao serorPúblico.

§ 2o - Parâ atender ao si§ema de Âcompanlramefito da Gestão dos Recursos da sociedade -§AGRES' do Tribunal de csmai ãô'Êutroo ou'Cá*ã*ÉrJo, o consórcio que receber os recursos doMunicípio enviará men-satmente, ernmao entro;*, t.dú; compatíver.o, ó"-s"t"mas de infonnaçâo
hxJi,fi|}Tf"§L:â:ff?, * J"aãí'nensais cá .,.Áüçã" oçamenta*ã'JJ;-n"o,"io, para ereito de

§ 3n - o contnato de râteio é o instrumento por meio do guar.o Município consorciado compromete-sea transferir recursos financeiros p"r, 
" 

i"riirà;il;;;';;"*J'" do consórcio púbtico, consignados na LeiOrçamentária.

Das Tnansêra,rcã"S:J o setorprivado
Subseção I

Das Subvenções Sociais

Art' 53 - Â transferência de recurcos a título de subvenções sociais, nos termos do art. 16 da LeiFederal no' 4'320' de 17 de *r.ço ou1-gài, atendeã r" 
"-nlJà.i" 

pnvãoãêriãnãrrortivos que êxerÇamativi'dades de natureza continuáda nas áreas ce assistÀnáar-socia.r, o,naã, ,ouãção, cultura e esporte,fffiffff:'|}?[,!#§l",iir1rj,,?r;r§:ffi;;Hô#ãe er*ioàoes úi,*n""nt" de assisrência sociar,

"on,o*n;ifu,"âffTff;.:"r""r'g;1ff:.fpenderá 
da comprovação do arendimenÍo aos requistos

I - de que as entidades beneficiárias-sejam de atendimento direto ao púbrico e ffendam ao disposto
Xi"3*;1,'.i3":i,'"1,?uo,":X',[,;3â#"3:*"f.f;,X,X;f culas conàiçd;; runcionàÀãn" ,[i,;

ll - de que exista lei especiÍica autorizando a subvenção;

lll - da existência de prestação de contas de recumos recebidos no exercício anterior, que deverá serencaminhada' pela entilad9 uenenciaria,-até o ,irii*" ãiã ,itirã 
ryup o* irnãiiá ooãxercício subseguente,ao setor rinanceiro da Prefeitura, na conformrqor gg *rãõrà'à ,ini* à;;;. ;;ãa constituição Fedenar,corn a redaÇão dada oela Emenda constttuclonat n" telõB eãã ognosiçõd;; heüiuçao T.c. No 

'sg' 
deí7'03'93' do Tribunal'de contas doÉJããIo" pemarnúuco Jãiuarizaçoes posteriores;

Av. José Bezerra sobrinho, Centro _ Tamanda ré/pÉ.
CEP. 55.578-OOO - CNpJ: ALS16.O1B/AAAL6a
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lV - que a comprovâçâo, por parte da instituição, do seu regular funcionamento, mediante atestado
firmado por autoridade competente;

V - da apresentação dos respectivos documentos de constituição da entidade, até 30 de setembro de
2015;

V!: da comprovaçáo qqê a instituição está em situação regular perante o INSS e o FGTS, conforme
artigo 195, § 30, da Constituição Fecteral e perante as Fazendas Êstadual, Federal e Municipal, nos termos
da legislação específica;

Vll - de nâo se encontrar em situação de inadimplêneia no gue se rcfere à prestação de Contas de
subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer elfera de govema.

Art- 55 - Na realização das ações de sua competência, o Município poderá transferir recursos para
instituiçôes privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com programâs constantes de lei
orçamentária anual, mediante convênio, ajusle ou congênere, pelo qual fiquem daramente definidos os
deveres e obrigações de cada parte, a forma e os prazos para irestaçao de contas, bem corno o
cumprimento do objeto.

Art' 56 - É condição preliminar à solicitação dos recursos de que tratâ estâ sessão, a apresentação deplojeio instruído com plano de trabalho para aplicação de recursos e demais documentos exigidos, devendo
ser formalÍzado em prôcesso admínistrativo, na repartição competente, contendo indicação ãos resuttados
esperados com a realização do projeto.

_ AÍt. 57 - lntegrary o colv,qnio, que formalizará a transferência de recurcos, plano de aplicação,
confgrme disposições do art. 116 e § 10 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1gg3 e suas
atualizações.

Parágrafo único. Sem prejuízo das demais disposições legais e regulamentâres, constará no plano de
aplicação dos recursos, de que trata o caput deste artigo, objetivos,lustfficativas e metas â serem atirEidas
com a utilização dos recursos e respectivo cmnogmma de desembolso_

Art' 58 - Também serão permitidos repasses as instituições privadas, sem fins lucrativos, de natureza
artíslica, cultural e esportiva, consoante disposições dos ârtigos 215 a 217 da constituição Federal,
atendidas as exigências desta Lei:

Art. 59 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-âo
à fiscalização corn a finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objeiivos para os quais recebemm
os recursos, bem como do cumprimerúo integral de tdas as dáusulas Oos iístnrmentos de convênio, aiuste
ou repasse.

Art. 6! - As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e regulamentares,
dernonstrarâo as origens e aplicaçôes dos recursos, cumprimento dos obletivos e ãa execução das metas
físicas constantes do plano de trabalho e do in§rumento de convênio, repalse ou ajuste.

Art. 61 - Poderá ser incluída nâ propostâ orgamentária parc 201ô, km ü)mo em suas alterat'oes,
dotações a título de transferências de recstsos orçamemários a instituições sem fins lucrativos, não
pertencentes ou não vinculadas ao Município, a título de contribuições, auxílios ou subvenções sociais, nos
termos da Lei, sua concessão dependerá de atendimento ãos requisitos exigidos nesa Lei.

4Í. 62 - O ótgão central de Controle lntemo fiscalizará todo o proceso de solicitação, concessão,
execução, prestação de contas e avaliação dos resultados.

Av. José Bezerra Sobrinho, Centro -Tamandaré/pl.
CfP. 55.578-OOO - CNPJ: 0I.596.013/000I-60
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ât,iJ;"âJtli ru"Í::*:l,xtâ:lf,T:TÍT,?-qj"-'^'-,!.,,gíos de q-ue rrata o arr 37, inciso X doconsr*uição Federar, parâ o exercício de #à:"#;"jffi*.:tT;H'::Í"""*l"r:$:""#r.I

Av. José Bezerra Sobrínho, Centro _ Tamanda rê/pl.
ÇEp. SS.s78-ooo _ CNpJ: or.sso.oiÀZooor-so

Dispos ições 
"*.9j:31il 

lrransre 
rê nçias

Art' 63 - As entidades públicas e privadas beneÍiciarias com reür,=os púbricos a quatquer títuro
:T§§fl 

"X'|*:"ffi ;["fgm_á:l,gíX$ffi ,TJilX;;o;r;#;#à,ocumprimentoderneras

Parágrafo único - o Poder Exe.cutivo gdotará providências com vistas ao.registro e à divulgação,f,"J$tâ*#fl:;ngll,:;**fgi*Hil'f iJá'J'i" piu"táçol"-àã-ânt"roe instrum;ü oe

Bas tlespe*.::T:JLr e Encargos
Art' 64 - No exercício finance'T-g:. 2016, as despesas com pesso*r dos poderes Executivo eLesislativo observarâo as oisposiçoãJ contidas noi 

"rugãiíà, rg .rô üG;Jmprementar no í0í, de 04de maio de 2000.

Art' 65'No caso da despesa de negsoll chegar a uÍtrapassar o percentuar de gs% (noventa e cincopor cento) do limite da Receita corente r-iquioa - ãôLiJ"ú*.i0" ilil. ;õin"iuo ,r, arínea "b, da Leicomplementar no 101, cle 2000, n*r-t"oro" ã rearizaçaãí*ãop"os com hora extra, ressarvadas:
| - às áreas de saúde, educaçâo e âssistência social;

ll,-Xi#iXl,T"fli"HiiÍaoeiémporá;"il;;;üilarinteressepúbrico;

Art' 66 - Fica autorizada a concessão de qua§uer ou aumento de remunera4o, , criação de cargos:,:Hf,'",,#;lT?ãT;.f:f*t"1gi;rof m3;:;i,.:;;'u",#H;ãl,,aquaqüei*t,rqrü*
Art' 67 - Para cumprimento do disposto no aú- 70, inciso-lv g,no art. 37, inciso X da constituiçâoFederal' a proposta orçamentária conteà margem oe exnânq1_1T dgrp""s de pessoar estimada para oã:H"li,,*Í::*#:ffi:1[rff;,1§',fãd;";"ff;iH1'[*,."n uar áe acresciiro esraberecido para o

§ 10 - Nas proje@es de expansão das- despesas de pes:o.l1-!ue integram o Anexo de Metas Fiscaisclesta Lei de Diretriieô orçameít#l LDô, üil""liatã-*inimo em ãoto esima-se o varor de R$:854,00.

§ 2o - Para as despesas que já estêjam previstas nâ margem de expansão incruída nas dotações de5ã"flXrff-:?r*ffi;Tffixffi;r-ón a" áors,-er" q"i'iãi o capur desre arrigo, não haverá impacto

Ar. 68 - Fica o Poder Execulivo autodzado a conceder abono para atendimento das disposi@s doarl' 22 da Lei Federat no' 1í '494, oà zõ J" ;ul1o oe ãooz,-oãã **9 para o varor do sarárÍo mínimo deÍinicrono inciso tvdo arr. 70, da constitrüãã rãã;rat, até tãü;ê;rre teimunicipat.
Parágrafo único - os abonos *nryg§ serão compensaool quando da concessão de revisão ereajuste dos salários' devendo *n=tãi'ã* critérios nr"Gi5-ã"pecificas que concederem as revisôes ereajustes.
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trÍ,ii#-J; ;:Trfr# #:,H, §11,",ffi ,'J*'I*ff #j,m;â::'* 
como a concessão de quasuer

**ráLl3;#Àff35§"rde Lei relacionados a aumento de gastos com pêssoer e encaryos sociais

| - demonstrativo do impacto da despesa com a medida proposta, por poder ou órgâo referido no ârt.20 da Leide Responsabiridadá Éi"oi, o""tà"rnoã, 
"tü",-il*** e pensionistas;

Art' 71 - PodeÉ haver expansâo das ações do Govemo Municipar que venham a impriear emaumento de despesa com pessoar, desde cuã se;ilÇfilào, os limites regais.

§ 'to - o Poder Executivo podgl-:91=iolar. dolagg-e: ng.orçamento para 20i6 desinadas aimpantação de programas de desenrãtuim"nto pússionaiãos seryidores municipais;

"o*,",Lãi;l?#.:#,=ffilXü:"?áfffiHx;nffiü,:,ra 
o custeio de prosramas de reesrrutunação

Arl' 72 - será apresentado, mensãlmente, o resumo de forha de pagamento do pessoar do ensino,parâ exame do conselho de controle social { iüúÉà; ü"* 
"oro 

os ãemonstrativos de apricação derec.rr§,os na Manutenção e Desenvorvimento do ensino _'úDE, devendo haver rPoder Executivo dos referidos oo"u*ànios, em atâs das reuniões do referido *r"uiino'.oto' 
da entregã pelo

rr*oE3'3flXl3,"fl;?; â-?fi:T*T1tiffSfr:TlX"o de que trara o caput desre artigo ao conserho do

Art' 73 - Havendo necessidade dq Hlçr: rl-as despesas de pessoar, para atendirnento aos rinnitesH#,'&11;,8"§lf#n/:n*f Ut;il"t*i;gllffi*;fiü':tf.ã","Executivo,ãn,à,nt"
r.- eriminação de vantagens concecridas a servidores;ll.- eliminação-de despesau *, nô.oextras;

'r 
- exoneraç?g du se'ruioores ocuúntes qe cargos em comissão;lv - rescisão dê contratos de seÃriãores admftkJ& em carátertemprário.

Parágrafo único' As providênciâs e^stabelecidas !9 caput,jqste-artigo serão harmonizadas com asdisposições constitucionais,'espàcüt*;À o art. ràã, ô§ il +" oa cãnsiu;ããi"oerar e da resisraçãopertinente.

Art' 74 - o Município poderá incluir na proposta orçamentária dotaçâo destinada ao custeio dedespesas com progr?ma úe oâmi"sao ráuntaririã'"-ãÀioáã, qu3n{o a despesa de pessoar uhnapassar
l:,'ffit-::f$X§::;f§.na Lei comeÉmãntar no 101, d ü d- maio de r000,ãd, Íorma estaberecida em

§eção tV

Das Despesas com seguridaüe Social
Art' 75 - o MunicÍpio na §ua área de competência, para cumprimento das disposições do art. 194 daconstituição Federal, realizará áçõ.;-À assegurar oi oir"ità"';i;til"Tü-uã*, à previdência e àassistência social.

Das Despe""" ::f:Tr:liaen"i" sociar
Av. Jcsá Bezerra Sobrinho. Centrc _ Tamanda ré/?8.c?p. 5s.578_*ç* _ cNpJ: *l.sEe.ciároü*r_6$
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Art' 76 - serão lncluídas rtotações no orçamento de 2016 para rearizaçáo de despesas em favor daprevidência social, devêndo os pa§amentS 
fus -oorgàçoes 

patronais em favor da previdência social,Regime Geral de Previdência soôiai- RGP.s * d; R"giilÉioprio o" Éi"ruãnãâ social - Rpps ser feitosnos prazos e§abelecidos na legislação vigente, juniamente com o valor das contribuições retidas dosservidores municipais.

§ 1o - o empenhamento das despesas com obrigações patronais será estimativo para o exercíciofinanceiro, por competência, devendo haver o processâmeáto oá riquioaçaà emã0, *e" de competência,de acordo com â legislação previdenciária.

§ 20 - Respeitadas as disposiçôes da legislação específica, serâo deduzidos ctas obrigações patronaisos valores dos benefícios pagos diretamente pen úuniciiio 
"o" 

servidores segunados.

§ 3o - Poderá haver aporte adicional de recumos em favordo Regime póprio de previdência social -RPPS, nos termos estabelecidos em Lei.

§ 4o - o pagamento das obrigações previdenciárias tem priorirlade em relação às demais despesasde custeio.

Arl' 77 - Fica autorizado ao Poder Y"- *: realizar pagamentos das contribuições previdenciárias

iü'#-:?r:}iilj,:á9"''ático na conta do Fundo o" Éã'tíaprção oã üffis; - r-pnr ria,,, a,r,úi os

Art' 78 - o Poder Executivo encaminhará projeto de lei à câmara de vereadores, quando, diante deavaliação atuarial for identificada a necessioace àeárteãáriqlrtf de contribuições, pârâ o Regime próprio

ffiirf,ffi"$f ;|F'*;#:PS 
e/ou para atualizar oispóiitiüãs oa regiskdáo'ío"rr, 

"o*quaçãó, 
nonr!Íls e

Das Despesas 
"o* 

*çdTll*n"= púbricos desaúde.

Art' 79 - Para fins de aplicação de reculsos públicos em saúde, considerar-se-ão as ações e serviçospúblicos voltados pâq â proúoçaó e recuperação que aenãam aos princípios estatuídos no art. 70, da LeiFederal8.080, de 19 de saernbro de I9g0, 
" "uà" 

àuár;-çoo posteriorcs.

§ 1o - o recolhimento de llxo hospÍtalar, não é considerado apricação de rêcursos em saúde, devendoser a despesa custeada pr meio de dotaçdes p"r" à *"i"ü oá limieza rúna 
" 

ctesinação final dosresíduos sólidos;

§ 2o - Fica permitida a realização de despesas com custeio de casa para hospeclar pacientes doMunicípio durante o período de atendimento e/ou'prestaçaã à" Lrrru" em Recife;

§ 30 - Fica pennitida a realização de desFsas corn custeio de casa, atimentação, transportê e ej'dade cu§o paru os médicos do programa mais médico. :

Art' 80 - Âs transferências vduntárÍas de recunsos da união para a área de saúde que estejamcondicionadas a contrapartida nos tennos da LDo oa unúo 
" 

oo Estado prà zoiálolrr*rão terdotaçôes noorçamento do Município para seu cumprimento.

Art' 81 - Além das disposições especÍficadas na constituição Fderal e demais nüÍ?nâs, as ações eserviços públicos de saúde, apiicaçeo'de recursoi: i"p;;;; - apticação *nnirnr, movimentação dosrecut§os, transparência, avaliação ê controre,.qlnóriaáçaã das contas e da presação de contãs, efiscalização da gestão de saúoe, obedecerá a úi CoúprãÃãnirr n,. 141, de 13 de janeÍro de 2012.

Av. José Bezerra sobrinho, Centro * Tamanda ré/pl.
CEP. 55.579-OOO - CNpJ: 0I.596.018/000I_60
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Ârt' 82 - Para atender ao disposto no § 40, do art. 36 da Lei complement ar no- 14i!12 e Resoluçôesdo conselho Nacional de saúde, o'eestorcã-ga*oe 
"pr*"*nt"n* 

contas quadrimesralmente até c finat dosme§ês de maio, setembro e fenereim, em audiência Fiúio;, câmana o" Grerãoes do montante e fantede recursos aplicados no perÍodo, auditorias rearizaoàs,-orertà e prodúos de serviços públicos de saúde.

Art' 83 - o Poder Executivo disponibilizará ao conselho Municipalde saúde, aos órgãos de controleExtemo e publicará em local visÍvel do prédio oa prcreilura, 
lPiq como entregará para publicação na

ffifilg: i§J;lãf,§fu?"ffisiLstrativo 
de recebimento À apricação oe recurôs em aço'es 

" "éúiçou

Parágrafo Único - os registros contáh§ e dos demonstrativos gerenciais mensais, atualizados,relalivos aos recursos do Fundo Municipa,l oe sarioe, nãraãp"*rnentemente à disposição dos órgãos decontrole e do Conselho Municipalde Saúde

Art' 84 - compete ao conselho Municipal de saúde registrar em ata o recebimento dosdemonstrativos contábeis e financeiros e examinai o oesempenho da gestão dos programas de saúde emexecução no Município.

Art' 85 - o Parecer do conselho Municipal de saúde sobre as contas do Fundo será conclusivo,fundamentado e emitido dentro de 10 (dez) dias ap,sr-ã ràc"bimento da presação de contas do FundoMunicipalde Saúde.

Art' 86 - o Gestor do Fundo Munieipal de saúde elaborará a programâção orçamentária e financeirado Fundo, executará o orçamento, emitirá naunáes de"receitas e despesas, mensalmente, e daráconhecimento ao Conselho Municipal de saúde.

Ârt' 87 - lntegrará o orçamento do Município para 2016 uma tâberâ demonstrativa do cumprimento daLei complementar n"- 14í, de 2§12, no tocanle á aplicaçgo de no mínimo tiy. (qrinze por cento), dareceita resultante de impostos e transÍerências constitucionái n"" açÕes e serviços públicos de saúde.

§eção Vt
Das Despess com Assisüência Soeial

Ârt' 88 - Para atender ao disposlo no art. 2a3 da constituiçâo Federal o Município prestaráassi§ência social â quem dela necessitar, nos termos do sistema único àe assistência social - suAS, e dalegi§açâo apticávet.

Art' 89 - constarâo do orçamento dotações destinadas a doações e execução de programasassistências' ficando a concessão iubordinaaa as rágúiá 
"ottérios 

estaàereciãoi-em teis e regutamentosespecíficos locais, para atendimento ao disposto no ar{. 26 de Lei complementar no i01, de 2000.

Art' 90 - serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência social recurcos paracu§eio dos beneíícios eventuais da assistência socialã úi" pr"gramas especíÍicos da assisência social,
Ârt' 9í - os regi§ros contábeis e os demonstrativos gerenciais mênsais, atualizados, relativos aosrecursos do Fundo Municipal de Assistência !oci{ ncalaípirmanentemente à disposição dos úgâos decontrole, especiarmente do conserho Municipar oe assistenciã-ô*,i"t.

DasDespesascom,,,[r.r**"r"S"JJ.*envorvimentodoEnsino

Art' 92 - A realízação de despesas.com manutenção e desenvorvimento do ensino obedecerá às
?ii3i:::'r3i.::ffi:':':i"g' j"",'."11;T^"":"f^a*"'?ai:^'ã*, s;-ãô ;";"zembro de 1ee6, no11-4s4, de 20 de junho de 20a1, na r rzãb, o* 16 de jurho o" zóoa"ó]ãgi.,l!r'.'rlr?,,ffi:?H;il:;,J

Av. José Bezerra Sobrinho, Centro _ Tamanda ré/pl.
CEP. 55.578-mO - CNpJ: 0!.596.018/000I_60



W§í§§r,§Ér§§E
frabalhando para você

Art' 93 - Integrará à prestação de contas anual o Relatório de Gestâo da Educação Básica e demaisdisposições contidas no art. zt éla Lei no. 11.494, oe zo oe junho de zooz-À nã*.. estabetecidas petoTribunalde Contas do Estado de pernambuco.

Art' 94 - As preslações de contas de recursos do FUNDEB, apresentadas pelos gestores aos órgãosde controle' serão instituídas com parecer do conselho de controle social Jo Éunoo, devendo o referidoparecer' ser fundamentado e conclusivo e apresentado ao poder Executivo nã pra.o estabelecido noparágrafo único do art.2T da Lei Federar no 11.494, oe zo oãlunho de 2007.

Art' 95 - os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos aosrecursos repassados à conta do FUNDEB, assim como oã -referentes a" ããrJeras realizadas, ficarãopermanentemente à disposição !o1 oroi91d."^ go$rqrl, ""úi.tr"nte do coniãino de controte social doFUNDEB, nos termos oo art. z5 da Lei ã" r r .+g+, oá áõ bãlIrho de 2007.

Art' 96 - será apresentada, preliminarmente, ao conselho de controle social do FUNDEB aprestação de contas anual referente às receitas e oespesás ôm manutenção e desenvolvimento do ensino,devendo o conselho apreciar e emitir parecer dentro de 10 (dias) dias úteis, a contar da data dorecebimento da prestação de contas.

Art' 97 - o Poder Executivo disponibilizará ao conselho de controle sociat do FUNDEB, aos órgâosde controle Exemo, publícará em local visível do Prédio da,prefeitura e entregará para publicação nacâmara de vereadores o Demonstrâtivo Anexo vlll do Relatório Resumroo'oe Lecução orçamentária,para conhecimento da aplicação de recursos no ensino.

Art' 98 - Integrará o orçamento do Município para 201G uma tabela demonstrativa do cumprimentodo art' 212da constituição Feáeral, no tocante-a aplicação de no mínimo zsy" rrinli e cinco porcento), dareceita resultante de impostos e transferêncías lon"tliu"únais na manutenção e desenvolvimento doensino.

Seção Vil
Dos Repasses de Recursos ao poder Legislativo

Art' 99 - o Poder Legislativo encaminhara a secretaria de Finanças do Município, até o dia i5 de
;fl::ffi:: fJ"f':;:1#ãT3XlÍ1?,0"' 

rins de 
"on'oiiáàiao 

do Projeio oe r-àiôrçamentária de zôlo,

Art' 100 - o repasse do duodécimo no mês de janeiro de 2016 poderá ser feito com base na mesmaproporção utilizada no mês de dezembro de 2015, áevenoo ser ajustada, u* *ãrço de 2016, eventualdiferenças que venha a ser conhecida, para mais ou para menos, quando todos os balanços estiveremconsolidados e publicados, calcula-se os'vatores exatos das iontes de receitas do exercício anterior, queformam a base de cáÍculo estabelecida pelo art. 2g-A d; constituição Federal, para os repasses dosduodécimos ao poder Legislativo em 2016.

Art' 101 - Os repasses de recursos ao.Poder Legislativo serão feitos até o dia 20 (vinte) de cada mês,nos termos dos artigos 29-A s 20, inciso il e 1ôg oa coistiiuiçao reoerat.

Arl' 102 - A câmara de vereadores enviará à Prefeitura cópia dos balancetes orçamentários, até osétimo dia útil oo 
1ê.s .su.bsequente, para 

-*lgilo oe processamento consolidado e cumprimento dasdisposições do art. 50 da Leícoágemeniar no í0í, de 04 de maio de 2000.

Seção VIX
Das De*pesas com Serviços de Outros Governos

Av. José Sezerra sobrinho, Centr* _ Tamanda réirlí.
Crp. 55.578-SCIO - eNp.t: ü1.596.0IS/OOüI_60
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Art' 103 - Poderão ser incluídas dotações específicas para custeio de despesas resultantes deconvênios, pactos formais e termos de.cooperação, no orçâmento de 2016, para o custeio de despesasreferentes a atividades ou serviços próprios de ouiros gou"rnãr.

Art' '104 -A assunção de despesas e serviços de responsabilidade do Estado fica condicionada aformalização de instrumentos de convênios ou equivalentes, aprovados pela procuradoria Jurídica doMunicípio.

Seção X
Das Despesas com Cultura e Esportes

Art' 105 - constarão do orçamento dotações destinadas ao patrocínio e à execução de programasculturais e esportivos, Íicando a concessão de firêmios subordinada às regras 
" ",^ite.^iou 

estabelecidos emleis e regulamentos.esP-ecíÍicos locaís, para atendimento ao disposto noãrt.26 da Lei complementar no101 , de 04 de maio de 2000

Art' 106 - Nos programas culturais, bem como em programas realizados diretamente pelaAdministração Municipal, se incluem o patrocínio e reatizafão, pelo Município, de festividades cívicas,folclóricas, tradicionais, binais de livros e-outras m_anifestaçôàs culturais, inclusive quanto à valorização edifusão cultural de que trata o art. zls da constituição reoeiat.

Art' 107 - o projeto destinado à realização de eventos será elaborado nos termos da legíslaçãovigente, conterá memorial descritivo, detalhamento de serviçàs, especificações técnicas e estimativas decustos, be m como cronog rama f ísico_Íina ncei ro com patível.

Art' 108 - o Município também apoiará e incentivará o desporto amador, profissional e o lazer, pormeio da execução de programas especíÍicos de acordo 
"àm 

as disposiçôes do ,,rt. zll da constituiçâoFederal e regulamento local.

Seção Xt
Dos Créditos Adicionais

Art' 't09 - os créditos adicionais, especiais e suplementares, serão autorizados pela câmara devereadores, por meio de Lei, e abertos por Decreto do Executivo.

Art' 110 - consideram-se recursos orçamentários para efeito de abertura de créditos adicionais,especiais e suplementares, autorizados na forma oo caput deste artigo, desde que não comprometidos, oseguínte.

| - superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

ll - recursos provenientes de excesso de arrecadação;

lll - recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditosadicionais, autorizados em lei;

lv - produto de operaçôes de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder
Executivo realiza-las, inclusive Íinanciamentos com recursos provenienteé oo gruors, pelo pMAT, 

'NAFM,
PROVIAS, PROCEL, RELUZ entre outros;

v - recursos provenientes de transferências à conta de fundos, para aplicação ern despesas a cargodo próprio fundo;

Vl - recursos provenientes de transferêncías voluntárias resultantes de convênios, âjustes e outrosinstrumentos para realização de obras ou ações especíÍicas no Município.
.r\,r. ü.,= :.*j:Í; , i';:r..,"i.,.... - .. 1..:-. ..:i;-.:1,...jr,-_ l_ ,

iiii]. -I,:].:;i:j-{-;i:i:i - {\i:i; i-};.5?*.i'}jii/i-}iii:j:-{iii l\ra'
i--*1-t

u
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ParágraÍo único - Nos recurcos de que trata o inciso lll, do caput deste artigo, poderão ser utilizadosos varores das dotações consignadas na reserva oe contin!ência-

Art' 111 - As solicitaçôes ao Poder Legi§atÍvo, de arÍorização para abertur:a de créditos adicionaisconterão as informações e os demonstnativõs exgtáos ni **nogem que encaminhar o projeto de reiorçamentária.

Arl' 112 - As propostas de modifi!Ções 
-do 

projeto de rei_oçamentária, bem como os projetos decréditos adicionais, serão apres*ntaoãs com a romia á o níver a* ã"tàrnà**ito, o" demonstrativos e asinfonnações estabelecidas pãra o orçaàento.

Art' 113 * Durante o exercício o!.Fr$eto1 de Lei, enviados à câmara Municipal de vereadores,destinados a abertura rle crráditos espciaiá, incruiraã as *oomoço" ú;;ilãno prano prurianuar, paracompatibilizar a execuçâo dos programas de gor"*á À*onüo", Am ;;;.*dã o,ç"*rntária respectiva.
Art' 114 - os cÉditos adicionais especiais autorizados nos úttimos 04 (quatro) meses do exercício de#joffi§!TlH:i#::ffi'.li;,;:,{**;êi,1ã'roo" " 

in*úo,'àãllo orçamento do exercício,

Aü' 115 - Dentro do mesmo grupo de despesa e nâ me$na unidade, por meio de Decreto, poderãoser remanejados saldos de elernentõs áe oespsa, ** o*iãr o percentuat de suptementação.
Art' 116 - Havendo necessidade de suplementcção de dotações da Gâmara Municipal, esta solicitará

5:fiitr,i:Ii*il*?T['*:l;'J:1iJ,J#:Ha*i-*ããJro ruÀáãi"" 'rtã;õ, abriro *ieoiã poiãeio

§ 1o - o Poder Legislativo indieaná.Íanta a dotação qug yrá suprementada, como aquera que seráil:§Íili,:,.ffi:T:,'âffitffi.Yffi3e-r;ffi;:ã lãri"i,ça, ã ;;;;;; de crÉdftô,ci"rÀn"i,o

§ ? - o valor dos créditos orçamentários abertos em Íavor do poder Legislativo náo onera opercentuarde suprementação autorizadó na Lei orçr**àãriaie 20í6.
Ârt' 117 - os crêditos erdraodinários são dastinados a despesas imprevisíveis e u,nentes em casü decalamidade pública,. consoantê oisúiiôáes do § 30, oo ãrt. iei 1, gã1#õüã;;t"rar e serão abertos por

ffi.§tl* x"lillff?,xqi;";Jtig?_.",*_:,iáÃil'Iá "*", 
L"sÉí"ti";, ios termos do arr. ++ c,

o.*"5;;áÊL'l3",IllT;.$"*;§f}'§r:f.H:'ffiXà.respeitada a regisração rederar perrinente, nâo

Art' 118 - Para realização das ações e serviços Públicos, incrusive aqueres deconentes dos artigos194 a 214 da constituição.Fáerar' pooãia nã""r dõ;r;;çã;.enlre os orçamentos fiscar e da seguridadesocial' por meio de creditos adicionais conr recursos de ãnulação de dotações, respeitados os rirnitesconstitucionais.

Das Mudanças na a}"ffiJtlrministrativa
Art' 119 - o Poder Executivo Fo{erá atualizar sua estrutura adminisratfva e orçamentária paraatender de forma adequada as oispoéiço*s- r"g"ü,1p.ãIiüLi" e a prestaçâo dos serviços púbricos àpopulação' bem como atender ao princiilo dr r*grBáçdã" runçoes 

", ãirÃi"isràço púbrica, por *eiode LeiEspecifica.

íj;J,T"; *:fxl"Jiil]T X::J3j::,ÍgT::'..l3t11que tenha sido autorizada pera câmara devereadores, por meio o":::,f:ij:::;+",-.-,: 
-1".ãã:Tl"H#ilfí"1*,X11ff?,"ifg:.^:?

Av. José Bezerra Sobrinho. Centro _ Tamanda rélpl.
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total ou parcialmente, dotações orçamentária§ constantes no orçamento do exercício financeiro de 2016, ouem crédito espcial, decorrentes da exinção, criaçã;, i;nJ"r*n"ir, incorporação ou desmembrarnento deórgâos' secretarias,.fundos, fundações e autarguias e entidades, #il-coil; de alteraçôes de suascompetências ou atribuiçôes.

Paragrafo único - Na transposição, transferência ou rcmanejamento de que trata o caput poderáhaver reajuste na classificaçao tunconal,'respeitadã ài nor**" e legislação aplicada à matéria e suasatualizações.

Do Apoio aos conerhos e r**:ãlt:,as de Recurcos aos Fundos
Aíl' 121 - os conselhos e Fundos Municipais terão aÇges custeqdas pelo Município, desde queencaminhem seus planos de trabalho elou proposiai oiár*nia*"u pàr"iãülinãiLnoo os progrâmas e asações que deverão ser.executadas, para gue seiam úauíoas roi prôãiór'ã.ãtiuioro.s do orçamentomunicipat, da forma prevísta nesta tei ena fedisaçaâàpu*"ã.

Parágrafo Único' os planos de trabalho e os orçamentos parciais de que trata o caput deste artigodeverão ser entregues até o dia 30 de agosto de 2015, aair g,1" a.secretaria respnsável pelo oçamentodo Poder Executivo Íaça a inclusão no Piojeto de Lei d" nÃiàao oo pÉe ã naãlãpor,, orçamenrária para2016.

Art' E2 - os repasses aos íunlos terâo destinação específica para execução dos programas,projetos e atividades constantes-do orçamento, cabendo ao gestor imptantar a contabilidâde, ordenar adespesa e prestar contas aos órgãos de-controle.

§ 1o - os repassês de recursos aos fundos serão feitss de acordo com programação financeira, pormeio de transferência nos termos da legislação apliaávei;

§ 2o - E veclada-à vinculação de receita a.fundo-ou despesa, ressafuadas as disposigões do art. 167,inciso lv da constituição Federai e clisposições do art. zr oa r-!i Federat nc. 432a de í7 de março cte Í9&{.
Art' í23 - os gestores de fundos prestarão contas ao conserho de controle social respectivo e aosórgãos de controte extemo nos termos dá bgistaçã" $,úã.
§ 10 - os ge§ores dos fundos apresentarão aos conselhos. até 30 (trinta) dias após o enceffâmentode cada mês, demcnsúrativos da execução oçamentária do functo respectivo.

§ 20 - os conselhos reunir-se-ão regularmente e encaminharão cópia das atas ao poder Exec*tivo eaos gestores de fundos, no prazo mexmõ {e 5 (cinco)-á;;'irteis,-apÍs'; rcúao]p"o que há cópia dasatas integre as prestações de contas que serão ericamiárrariã*o" órgão de controle.

§ 3o - os pareceres de conselhos sobre as prestações de contas serão fundamentados e deverâoopinar objetivamente sobre as conta-s apresentadai, oeuenàó ser emitidos, ,,o piàio máximo de i0 (dez)dias após o recebimento da prestâção àe contas *'"ip*oio"i copias autênticas ao poder Executivo e aoges{o de fundo, parâ encaminhamento aos óryâos o" *ntiàr* int**o e extêmo.

§ 4o - A omissão de prestâÇão de contas por parte do gestor do fundo implica em tomada de contasespecial, na forma da leiou de regutamento.

Aít- 124 - o órgâo central de controle lntemo do Município acompanhará a execução orçamentáriados Íundos especiais existentes no Município, nos Ér*o; ülegislação pertinente, assim como o envio a

""JJllx?'x3X':fã[!31o[ffÍH?r:os 
àáios e inronnaú* à* meio eretroni* 'pr,, 

disponibirizaçâo a

Av. José Bezerra SobrÍnho, Cenfro _ Tamanda rélpl.
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Parágrafo único - PreÍerencialmente será adotado banco de dados único para o poder Executivo,devendo os fundos e entidades da administraçao inoiretã .Jot"r os p*""ãi*ãnlos estaoelecidos pelo órgãode contabilidade.

Da Geraçâo 
" 

,o 
"o*offJl*enro de Despesa

ArL 125 - considera-§e, pâra os efeitos desta Lei, obrigatória e de earáter continuada a despesa,deconente de Lei, que fxe para o tutunicipiô; àbngrHo Égat de rrá ãiã"içro por perÍodo a doisexercícios.

Art' 126 - o DemonstratÍvo da Estimativa do lrnpacto orçamentário e Financeiro relativo à geração dedespesa nova, pâra atendimento dos artigos 15 e í6 ãã r-"iêorngtemeúg. n;;il, de 04 de maio de2000,será publicado da forma definida na alinea "b" d; l;"d lr" do art. gi á"'óon ritrição do Estada crePemambuco.

§ ío - Â contabilidade Íerá prazo de 10 (dez), dias úteis para produzir os demonstrativos de impactoorçamentário e Íinanceiro' depois cte solicitado'à-ããro" cd ôr"r9e$ dtõ;Ã;],or, 
" 

de indicação dasf.nte§ de recursos respeaivà, devendo ser informd;" ilI" -oúgo 

"àrrcitãr,t* 
o" valores necessários à

ffftif'."tãfffiT"Tr"rffif executadas pot *ái'" oo'piogo*" novo, para propiciar 
" ,o,tãã"r'0"

§ 2o - ldêntico prâ29, ao {o § 10 terá o setor de recursos hurnanos para «tisponibilizar folhas depagamento simuladas que instruirão cáÍculos d* 
"utuão 

o*'i*:àr"to orçamentáfio e nnanceiro para efeito deanálise de reflexos de acréscimos na despesa de pessoar nà rr'ipotes" il il;;ão oe reajuste satariar.
Arl' 127 - As entidades da administração indireta, funcbs e do Regime próprio cte previdência sociat(RPPS) disponibilizaÉo dados demon$rativôs e inrr*áçr*s-àntábeis ã éãrilbiIúade Gerat da prefeiturapara eÍeito de consolidação, de modo que possam ser entregues nos prazos legais, reratórios, ânexas edemonstrações contábeii às institui@es ã; *;ürt. 

"I*,il, JL"i"r.
Art' í28 - o orgâo central de controle lntemo conferirá a exatidão dos dados e informações de quetnata o § 10 do arl. 126, assim como o cumprimento Oo" pirios
Art' 129 - Antêcede a geração de despesa noya â publicação de demonstrativo da estimativa do:i3i5""á?t-ffi:".:finandiro, para atendimento oo ãi"dJo nos artisos rs e i6 da Lei compremenrar n

Paragrafo único - Para efeito do disposto no § 3o do art. 16 da Lei complementar no 101, de 04 demaio de 2000' serâo consideradas despesas inelevantes 
- 
aquelas que não excedam os limitese§ahlecidos nos incisos I e ll do arl- 24 oá lei reoerar'n;'ãàoo,'a" ii of rrnnãie 19e3 e atuarizaçõesposteriores.

Art' 130 - No caso das metas de resuttado primário e nominal, esiabelecidos no Anexo ll desta Lei,não serem compridas por insuficiência na anecaoáçao de reditas" os pcderes promoverão reduções nasdespesas, nos ternosdo art. 90, da Leiêompre*"irt .ni.'iõi, o" 04 de *riããuioo,, f,xadas poratospníprios as rimitações ao empenhamento de despesas e à moúmentação financeira.

Art' 131 - No caso de insuÍiciência de recursos durante a execução oçamentária, serãoeslabelecidos procdimentos par:a a limitação O" 
"*pãnf,q ãevendo ser segr.lida a seguante ordem deprioridades:

I - obras não iniciadas.

ll - desapropriações.

Av. José Bezerra Sobrinho, Centro _ Tamanda ré/pl.
CEP. 55.578-000 - CNpJ: OL.Sâ6.OW/AfF,!-{IO



Preieitura de 1 *-{ -
tfT§fryt#${e

írabalhand* para voeê

lll- instalações, equipamentos e materiais permatrentes.

IV - contrataçâo de pessoal-

V - expansão da ação govemamental.

Vl - fomento ao esporte e à cultura.

Vll - serviços e materiais de consumo parâ rnanutenção da ação govemamental.

Parágnafo único - A limitação do empnho ou de despesa deverá ser eguivatente ao da dlferençe
entre a receita anecadada e a preústa para o bimestre.

Art. 132 - Não são objeto de limitação às despesas que constituam obrigações constitucionais e
legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da díüda, sentenças judiciais,
despesa com pessoal e encargos sociais, saúde e educação.

Art. í33 - Havendo alienação dos bens seÉ aberta conta especÍfica para recebimento e
movimentação dos recurcos, que serão destinados apenas à realização de despesas de capital, nos temos
do art. 44 da Lei Comgementar no 10í, de 04 de maio de 2000.

CAPÍTULO VI
DA PROGRA§ilAçÃO Rrrr*tUCelna

Seção Unica
Da Progmmação Financeira

Àrt. 134 - Até trinta dias após a publicação da Lei OrçamentárÍa Anual de 2016, o Poder Exectrtiyo
estabelecerá à programação financeira, o cronogr:ama de desembolso, as metas bimensais de anecadação
e publicará o quadro de detalhamento da despesa-

§ 10 - Os anexos da Lei Orçamentária de 2016 @erão ser elaborados, aprovados e publicados com
o detalhamento da despesa até o nível de elemento, situação êm que fica dispensada a publicaÇâo do
quadro de detalhamento da despesa.

§ 20 - Quadro de Detalhamento da Despesa discriminará a natureza até o elemento de despesa, de
acordo com a classificação nacionalmente uniftcada e de conformidade oon os grupos de despesa de cada
dotação.

§ 3o - O Decreto que aprovar a programação financeira será instruído com a indica@a da
metdologia utilizada para elaboração dos demonstmtivos que integrarem a programaçâo.

§ 4o - 0 cronograma mensal de desempenho será elabonado considerando a dMsão da receita
estimada e da despesa autorizada por 72 (doze), conespondendo às meses do exercício.

§ 5o - Durante a execução orçamentáfia nc exercício de 2016, na construção da programação
financeira levar-se-á em considerafio a reeila efetÍvamente realizada, frente às disposi@es estimadas no
cronograma mensal de desembolso, para propiciar tomada de decisões sobre providências para
contingenciamento de despesas elou para geração de superávit primário-

Art. 135 - Os recursos legalmente ünculados a finalidades especíÍicas serão aplicados âpênas no
atendimenlo do objeto da sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele que ocorer o ingresso.

Art. 136 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no
pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de recursos financeiros.

Av. José Eezera Sobrinho, Centro -Tamandaré/PÉ..
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DA FrscAL,zAçÂ#![ihÊJ+t Âo oe co*rAs
seção I

Ba Fiscatização
Aít. 157 - A fiscalização do Município será exerci

§Trjirffu.:,1íl;*+""*,,,: *ntroreintemáo;-ü*"#**[rã,§sl*[#§Ht%Tr,r"i-:

Art' 138 - o controle extemo d'-911" Municipat será gxgrciero com o auxírio do Tribunarde conrasÍltr§,ôffi ã.fl1il.?,;,t,t*:*tJ1*;jÍX[ia##"";*,#ffi 
:truiçãodoerã0"ãrÉã,iã,ir,*,

Seção il
Das Prestações de Gontas

Art' 139 - A prestação de contas do Poder Executivo, relativa ao exercício de 2015, será apresentada,:f,,i"1i1',::ffffi,:"" 
"lta**iil'#:Hí,:flt:rbunar 

de conras do Esrado oe Éãmãmô,"o,

| - do poder Executivo; e

ll - de forma consolidada do município, incluindo os batanços consoridados de ambos os poderes.
§ ío - será disponibilizada à câmara, ao Tribunal de contas e corocada na_tnlernet à disposiçâo daffifl*:#-'J,*Xffi.:;*:ffi"i; exercício nún"i* oe eors,'eil-i*,iuo ererrônica, na rorma

oi,p*L2o"â'#:',ãff Hütri:",q?6iÉtrTi;ff"?*:?f#ffi",;*:s*,**ar*o,nearáa
con§ituição rederaie oo 

"rt. 
+õJ;Ufuompr.eme;ú.;;:ãi, 

de 04 de maio de rrto 
-cã-ãã.ãi]s'* 

a,

Do oRçAMr-*:SfX!3JiL Dos FuNDos EoneÃos on eonnrnris-r-nÁçeo NDTRETA
Do orçarnento e da Gestão *=Êimy3tF**" da Adminisrriação rndireta

**#;,.111,;r*?,,r"ffiff,lll"i.i§.:ff3:"fÍ*T,fl"ilff"".indireta e fundos municipais inregrará a

,o*,n,1?"tin#ti;a?#T 
- A regra do caput aplica-s as aurarquias, fundos, fundaçôes e demais enridades da

Arl- 141 - os ge§ores dos fundos encaminharão os rcspectfvog Franos de apricaçâo ou propostasH:"J:li3:,:trff t;i::,,fgj;*f,ru:'d,lr;*:th.*,ã,,'.Tl:"t;brooàzolsããloê,.
Art' 142 - os gestores cle ó,gãos e entidades da actrnrnistração inctireta terão o me$no prazo do €prjtffiil:t1lit"ilf":Tã"r"Jf##ffiirffi;33li#jd;h:*ivoàsecretariaeFinano*ouffao

Ârt' í43 - Quando-da elaboração d^os planos de aflicaçâo para.programas e ações em favordomenor e do adolescente, deverá ot inãri,ors ," o*sp""r"-üãou consetheiros Tuterares.

Au. José Bezerra Sobrinho, Centro _ Tamanda ré/pl.ÇEp. 5'.578_OOO _ cNpJ: 01.596.Oi8/OOOt_60
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Art' u4 - os fundos de natureza contábil e os fundos especiais que não tiverern gestores e nãoenviarem seus planos de aplicação, piopostas parciais ou into*"'go;;#;;, até a data estaberecida

H#*tiL'-rã?"T:"rrffiff#: elahrados pela secretaria de Finanças ou órgão equivarenre para

2., in*X'rll|lr'*5#",Si rlllj}lti;f"'*"üffÍ,ê;.:* o prano prurianuar nos termos do art. ?, §

Art' 146 - serão consignadas dotações orpmentárias--específicas pârâ o custeio de despesas 
"om

pessoal e ên.aluos vinculadós âos rec{rrsos cro Fundo de Madut"nú;; ó;nvotuimento da EducaçãoBásica e varorização dos prorissúúi, o. eoucaçáo _ Éuir"oge, compreendendo:
| - despesa com pessoalclo magistério da educação básica.tt - demais despesas ce pessoaiáa 

"or*çAo 
oaii"r]-

Aíl' 147 - os programas destinados a atender ações fnarísticas e agueres financiados com recuÍsos
iffiT"â::i"1?"i:'Xil:fâ1:s voruntárias oriundas oe"mnvánios, oeversã-drãrninrstrados por sestor do

AÍt' í48 - o gestor dê programâs finalísticos e de convênios acompanhará a execução orçamentária,fsica e financeira dàs ações iu*"i"tão r*atizacas per, p*gii*, e alcance dos objetivos do convênio.
Art' 149 - o gestor do programa deveÉ monitorar continuamente a execução, disponibilizarinformações gerenciais e emitirá rãtatória soue ;";;;;rço úi iráiãÃres do desempenho doprograma.

Paragrafo Único - o Gestor de convênios será responsáver pera presação de contas do convêniorespectivo até sua goulgr aprovaçâo, monitoramenúo ãrÀüc, arimentação e'consunas aos sistemas de
B:XL.#E-F,§,Iy; §ff ffir,n áãSgif ffilt#*ntâo _ siÀc *_ êis"*" de r nrormações

Art' 150 - seÉo realizadas audiências públicas pâra cuJngÍiqento das disposições especificas na
1""1!1tr3:""?'11ffi13';-j'ff'"jã',*#",ffi,$iffi11ffi#ilí***o oe metásts#s e'o oãse-ãõffi;;"

"*r*ffir'otJ" ,?I"TlfJ}["r$jJfffi,'#tesrantes 
dos conselhos de controre sociar respecrivos, deverão

Art. 1s2 - Apricam-se aos gestores de programas as disposições desta seç€io.

capírulo lx
DAs vEDAçôrs leeets

§eção única
tlas Vedaçôes

Art' 153 - É vedada a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas arterações, de recursos parapagamento a qualquertítulo, pelo Município, iáousirá-peàããntiarau" que integr:am os orçamentos, fiscar eda seguridade social' seMdoi oa aomini§ração etiretà ã, inoir"t, por serviços de consuttoria ou assistênciatécnica cu§eados corn recürsos decorenie" 4." ãr*ê*rI, aconaos, ajustes ou outros insrumentos§ffi::lXXlffi:i§'tr*Íffi;;:,::'ffiiliãõffi* ou privado,-Êr; óüã" ou enridade a que

Art. 154 - São vedados:

| - o início de programas ou projetos nâo incruídos na reiorçamentária anual.
,4v. Jssé Bezerra Sobrinho, Centro _ Tamandaré1pl.

CEP" 55"578-üüO - eNpJ: 0I.S96.0:B/SOOI_6C



*{*
id4e§

@
7 Freieitura de I Ã .
§ üfffi#yt#ü{e
Tr*balhando para vocâ

ll - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedem créditos
oçamentários.

lll- a abertura de créditos suplementarou especialsem autorização legislatÍva.
lv - a movimentaçâo de recunsos oriundos de convênios ern contã nank*a que não seja especíÍica.
V * a transfetência de recursos de contas vinculadas a fundos, convenios'áu despeãas para autraconta que não seja a do credor de obras, serviços ou fomecimento de bens legalmente contratadm com

recursos dos convênios;

Art' 155 - Não se inclui nas vedações a assunção de obrigações deconentes de parcelamentos dedíüdas com órgãos preüdenciários, Receita Federàl do Brasii, Fers e pASEp, bem como junto amncessionárias de água e energia elétrica, obedecida à legislação pertinente.

CAPíTULO X
DAS DÍUIDA§ E DO ENT}IVIDAMEHTO

Seção I
Dos Prccatórios

Ârt. 15ê - os empréstimas e Íinanciamentos, com recursos dos orçamentos Fiscal e da Seguridade
social, observarão o disposto no art. 27 daLei de ResponsabiÍidade Fiscal.

. AÍt. 157 - o orçamento para o exercício de 20Í6 consignará dotação específica para o pagamento de
despesas decorentes de sertenças judiciárias e de precatórios, conforme oiicriminação coástãnte *oi §S1", 1"- A, §§ 2" e 3" do aú. 100 da Constituição Federal, artigos 87 e gT do ADCT da Cónstituiçâo Federall'

- -- Ârt. 158 - Os precatórios encaminhados pelo PoderJudiciário à Prefeitura Municipal, até 10 de julho
de 2015, serão obrigatoriamente incluídos na proposta orçamentáda para o exercício de 201ô.

Art. 159 - A contabilidade da Prefeitura registrará e identificará os beneficiários dos precatórios,
seguindo a ordem cnrnológica, devendo o Poder Exes.rtivo, periodicamente, oficiar aos Tribunais de Justiça,
para efeito de conferência dos registnos e ordem de apreseniação-

Aít. 160 - Para fins de acompanhamento, a Procur:adoria MunÍcipal examinará todos os precatórios e
inÍormará aos setores envolvidos, especialmente os órgãos citados no artigo 156, orientará a respeito do
atendimento de determinações judiciais e indicará a odem cronológica dos [recatórios existentes no poder
Judiciário.

Seção II
Da Celebmção de Operaçôes de CÉdito

Art' 161 - Constará da Lei orçamentária para 2016, autorização para celebraçâo de operaçôes de
crédito.

Art.162 - A âutorização, que contiver na Lei orçamentária de 2016, para contratação de operações de
créditos será destinada ao atendimento de despesas de capÍtal, obseruando-se, áinOa, os limit* de
endividamento e disposições estabelecidas na legislação específrca e em Rsoluçôes do Senado Federal.

-- --.Art. 
163 - É perm{da a realizaçâo de opeeção de crédito por antecipação de receÍta orçamentéria

(ARO) no exercício de 2016, observada as disposiçôes da legislação nacionaí especlRca e orientação do
Manual de lnstruçâo de Pleito - MlP, emitido pela Secretaria Oo fesouro Nacional-

Art. í64 - Constará do projeto de lei orçamerüária autorização para celebração de operação de
crédito porantecipação de reeita.

Parágrafo único - lncluem-se nas autorizações constantes dos artigos 162 e 163 a celebração de
operações de crédito para execução de investimentos por meio de prograiras pMAT, pNAFM, ÉRóVfnê,
PROTRANSPORTE e outros vinculados ao BNDES.

Av. José Bezerra §obrinho, Centro - Tamandaré/pl.
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Art- 165 - A assunção de obrigações que resultem em dívlda fundada precisará de autoriza@o da
Câmara de Vereadores.

Seção lll
Da Amoúização e do Serviço da Dívida Gonsolidada

Ârt. 166 - O Poder Executivo deverá manter regi§ro individualizado da Dívida Fundada Consolidada,
inclusive deconente de assunção de débltos para com órgãos previdenciário§, no Setor de Contabilidade,
para efeito de ammpanhamento"

Art. 167 - Serão consignadas dota$es destinadas ao pagamento de juros, amortizações e encârgos
legais das dívidas.

Parágrafo único - Serão consignadas no Orçamento de 2016 dotações para o custeio do serviço das
dívidas públicas, inclusive àquelas relacionadas com operações de créditos de longo prazo, contratadas ou
em processo de contratação junto ao BNDES, Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal e outras
instituições, para a realizaçãc de investimentos do Município.

Ârt. 168 - Na proposta orçamentária de 2016 seÉ considerada a geração de supeÉvit primário para
o pagamento dos encargos e da amortização de parcelas das dívidas, inclusive com órgãos previdenciários.

CAPíTULO XI
tlAs DtsposçÕE§ GERAT§ E TRAN§ITóRIA§

Seção I
Dos Prazeg Tramihção, Sanção e Publicação da Lei Orçamentária-.

Art. 1ô9 - A prop§a orçamentária do Município para o exercício de 2016 será entregue ao poder
Legislativo até o dia 05 de outubro de 2015 e devolvida para sanção até 05 de dezembro de 201S.

Art. 170 - Â proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o exercício de 2016, será
entregue ao Poder Executivo até 15 de agosto de 2016, para efeito de inclusão das dotações do poder
Legislativo na proposta orçamentária do Município.

Art- 171 - Caso a LeiOrçamentária p-ara2016 não seja publicada dentro do exercício conente, a partír
do primeiro dia útil do mês de janeiro de 201ô, a programãção constante da proposta enviada pelo poder
Executivo poderá ser executada a cada mês até o limite de 1t12 (um doze avos) do total da dotação,
enquanto não se completar a sanção.

§ 1" - ocorrendo a situação prevista no caput deste artigo, parâ despesas de pessoal, de manutençâo
das unidades administrativas, despesas de carátercontinuadõ e para o custeio do serviço e da amortiza@o
da dívida pública, fica autorizada a emissão de empenho estimativo pârâ o exercício financeiro de 20Í6.

§ 2" - Oconendo a situação tratada no caput deste artigo o Poder Executivo fica autorizado aexecutar o exercício financeiro de 201ô as obras em andamento, remanescentes do exercício de 2015,constantes da proposta orçamentária.

Arl. '172 - A despesa autorizada pana o Poder Legislativo no Orçarnento de 2A16. 1p;râ a execução
condicionada ao valor da receita efetÚamente arrecadada até o final do *r"r*írio financeiro de 2015,conforme estabelece o art- 29-A e seus incisos, da constituição Federar, úm iãOàúo dada pera ÉmenoãCon§itucional no. 58, de 2009.

Seção il
Da Transparência, Das Audiências públicas.

Àv. José Bezerra Sobrinho, Centro - Tarnandaí#pI.
CEP. 55.578-üCI0 * CNPJ: 01.596.0:B/CIO01-6ü
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Ârt' 178 - os titulares dos Poderes referidos no art. 54 da Lei complementar no. 101, de CI4 de maiode 20ü0, disponibilizarão, por meio do sl§TN, os r*"p*áúo" retatórios de gestão fiseal, no prazo de até 30dias (trinta), dias, após o encenamento de caoa quacri*est e.-'

Paragrafo único - o Poder ExecutÍvo disponibilizará ao Poder Legislativo demonstrativo da Receitacorente Líquida, para proficiara elaboração do neHório àe óu"tao risia oo Êooãi Legistativo.

§eção ilt
Das Disposições Finais e Transitórias

Art' í79 - Para a realizaçâo de investirnentos e de obras estnrturadoras, @erão ser feitas parceriaspúbll'co-privadas, nos termos cá tei Federar no. 1i.029, o" ãó o* dezembrc de 2004.

Art' 180 - Apos a publicação da Lei. orçamentária Fra o exercício Íinanceiro de 2016, ainda noexercício financeiro de 2015, o poder Executivo ÉoOerá:

I - planejar as despesas pafia execução de programas, realização dos seruiços públicos e execuçãode obras, fazer a programação das neoessioaoé", "*rr'uoi"r-pmjetás 
Msicos *"i"*o* de referências,estabelecer programação financeira e cronograma de desemborso-

ll - autorizar o início de processos licitatórios para contratação no próximo exercíeio, indicando asdotações orçamentárias constantes no orçamento de 20í6.

Art' 181 - lntqram esta lei os ânexos abaixo, com respectivos demonstrativos;

| - Anexo l: Anexo de prioridades-
ll-Anexo Il: Anexo de Metas Fiscais-
lll - Ânexo ilt: Anexo de Riscos FiscaÍs.

Âú- 182 - Esta Lêi entrâ em vi,gor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, em 2g de agosto de 2015.

Av. José Bezerra Sobrinho, Centro - Tamanda ré/pl.
CEP. 55.578-OOO - CNpJ: Ot.Sg6.OtA/OCflt-6a
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Âú' 173 - A transparência da gestão municipal é assegurada por meio dos artigos 4g, 4g-A e 49 daLei complementar no' 1dl, de 04 oe íraio tle 2000, ** r*oàçao dacã p-r" Ê*-,iaa constitucionat no. 13I,ele 2009.

""*Jnulffi11[:*tricipaçâo 
popular e realização de audiências públicas, duranre os processos de

ll - liberaçâo ao pleno conhecimento e- aqgmpanhamento d3 sociedade, cle informações sobre aexecução orçamentária e finaneeira, em meio etetÉnió ú" ãc*s"o púbtim.

Aíl' 174 - A população tambán poderá ter acesss às presilaçôes de contas por meio de eonsuttadireta' nos termos do art- ar, 5 r", da constÍtuiçâo Feoenai * ,rt. +s da Lei comptementar no. í01, de 04 demaio de 2000' na Gâmara de úereadones e na §ecretaria de Finanças do Município ou órgão equivalente daPrefeitura.

Art' 175 - os relatórios de execu$o.grçrryntária (RREoJ 9 de gestão fiscat (RcR, bem como a Leiorçamentária Anual (LoA), a Lei de riir*t*=ãs od;;; &Do), o plano pturÍanuat e suas revisões(PPA) e a prestaçâo de corltas serão disponibilizadãs ná int"àut peto poder Exec,tivo, para conhecirnentopúblico.

Ârt. 17ô - A comunidade pode participar da elaboração do orçamento do Município por meio deaudiências públicas e oferecer suleSOes:

I - ao poder Executivo, até o dia 1" de seternbro de 201s, iurüo à secretaria cle Finanças ou órgãoequivalente;

ll - ao Poder LegislatÍvo, na comissão de orçamento e fnanças,.durante o príodo de tramitaçâo dapropo§a orçamentária e do projeto de lei oe ievrgo oã punã prrrianuá,-Ãspeitados os prazos edisposições legais e regimentais oá câmara e em ar.rdiências púbricas promovidas pela referida comissâo.
AÍr. 1zz - para afins de rearização de audiência púbrica será obseruado:

I - Quanto ao poder Legislativo:

a) Que a condução da audiência fqug â cargo da comissão Técnica da câmara que tem asatribuições, no âmbito municipal, deinidas pd; § i;"rt. roo da constituição Federal;b) convocar a audiência com aàtecedência mínimã o* ôà (cinco) dias úteis e comunicar formalmenteao poder Erecutl'vo;

ll - euanto ao poder Executivo;

a) Receber a comunicação formal d, 91tg.t audíência, quando realizada na câmara de vereadores;b) Disponibilizar no prâzo máximo de 02 (dois) oiai uteillntes da audiênciJoá qre tratâ o § 4., do art.90' da Lei complementar r" í01, oe ü aó màlo oã zõoo, o neutàiio Júestao Fiscat - RGF e oResumido de Execução Orçamentária _ nÀedc) Quando a audiência-púbficã for realizada no ârnbito do pder Executivo, seguir o mesmo prazo doInciso l, alínea "b",. deste arti'go e comunicar, formatmente, à cã;;;=de vereadores e ÍlosConselhos de Controle Social.

§ 10 - PodeÉo ser realizadas audiências públicas conjuntas dos poderes Legislativo e Executivo, na
H|ffit i;ryfl:"S,X*', rcrara trarar ào crqeto'oe Giõ ô;àmento para z0i6 ã oo eropto de Lei de

Av. José Bezerra Sobrinho, Centro _ TamandaÉ/pE.
CEP. 55.578-OOO - CNpJ: 01.596.0181000I-60
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ÂrdExer I

ANEXÕ üH r}NIOHIDÂDTS

ÂÇÕEs pÊtüHírÁRtAs pAffiA ?ílj6
Função; rit -"GsiàTããvã

das açiies i r:gis i etliã-iid ni r..i, s-tretúã ri,:- Fuire i Legis:lalii,*

l,'lodernrzar a ciirurt,ra t;iico C"as iri:u:-_ -

Rea.tizar C,ÍiG r:ã caljác;lir:a.,
íüllCIOr tiet ti:l; ij VÊr eadgi Lr. ;

seminários,co@
Iteaiizar evenr':s- teciilcos, .,iviirx i.ir,s,r"ís.-aürirriãi.rãluãê;iài i,úh*Eã;,bÊm t:omc outras aiir,,iriiirre:-. par,t;ciriacJa:, c apciadas pero pocler- Leqisraiivolüunicinai.
Consrruir, retoimárc ãnçúçãõ-oã oiedkj aa carlaia.
A.q u i s i çáo ct e m r:v e is. àrr ú r pã,r, e iÍtt rãr:Liiôi e sôf twãlà;
A.rrortização Ca ólüiãã. tteOitrrs luuic,arie precatorios.

cr:ritratar Àssrrssciãi-ôiptCIa,'i?:ãâ1 para ate,rd"-r as 
-.,e,,er,,.,ja.jcs 

ciãFo_dqr Lr-: g i5 i :j1!r;n
Vaiorização oo servidor etetrto daeãmaãMuructpal.
D i v u I q aÇ ira on c iá r rro rtrixl e i Gliisial*o ú Lr ãi c@ i
Da Transparer,.cia áíãçoôã d.; tãgiJaÍivo

Função: 04 f Âdrn;nGtrâçâo"
i',4ooerniza;' a Gcstrio À;;fii_ar;àIt; ilunicí;".rio, pioÉicirir,,:o t;f,c,õEi;

pública direta e irrcjireia..rygâ o=re snljill$.).a da adrn i nis ir
Manter 

" 
,

Sff?;:t;Iã:,ras, 
visando à melharia ocs sÀnriços postâs" J aislpcsição da

Amptiar e moàeiriza," o ãicrelira ãã-í.,icrrnaçããlntàgrã.dij-úii,-r,.rrá.r;;
t-, n r OgçiS ga1!,n i n qt ra!iv_1q 

_cl 
i s p o n i b i1 i za cl a s ã s o c I u o a O e.

a1_c pOQelnizer o_ l;ruier--r;i dc cr,ntrule úl; Í i n ro_nto C a|'ro (.rriíitiI(rc a;-:ac ita r e t r"ei n a iãe ü,,:ãie s u, **rno*'ã;- # "';t##Iã-;;ã, u..] â ;,-;iÍ;,;
\{un i cçeL:gaê!§ Q q Ee:!.i a_q liqqa v94 m a,l- e f i c i e n re
F,:rrnatizar parcer.iái plrniiõàs,-piioaããi s-te.úeiaiii,,rs e iõãre,riríJaUeS privati,Ss iJ.t:it e):(,CriÇar: cie pr6r6.3ntaS. obrts sefr..icos C projetoscle desenvolviirreri?c
Arnpliar o 

'eeqrirjiniôr-,io-;ir;àGa 
-.ãt 

àqu,srÇão_-dã-i,e ícoô--inov*,,s,
ryq.qqin4; 1Ê.-!lllpati[]i;iri.,§ .qjyill:1!r:i. it-çittgyel! inforrnarica
De_s e nvo !,,,e r açeôí i, rr, crr1,, niô .",i;;;** Íp* a;-&aa,- r,iãvãi-* aí
Aç!)gs I i litl J ra i i ra_Jas e r I i Íü iJ n vc r-1.1 s r I r i n ic roa js.
Arrrpjiai" i; o«;g,ania cii; aai,ii,igãc;í-'ffiffifi;;1o, i\4lj1c,[õ-liicru,r,{Jü
::k*."r]lf.^:i,::.?l"i:, rnior,rr.rrrvas e de.or_ienraçáo sociaI envoivenc,: asaçÕes cio Governo ern tocjas .1s suas á;*;. ';ã*;#ffi : ;:;::,'ri|l" ;,;COITI U ÍlrCaCár'
íleduzir a ,ntormãri,:a,:ã. ,iacrrr,r:reiii,a io;r-,a,--io ixã:t ôiicrôff,e toiiaã oe3I|§ ÇA-É'§aq :êr*{yq s, il e uiu eçê o {esliqf e ,§ i a t r i t- u r á ri a.

cutros níveis iJe governo parâ
Í1eal Ízar açoes cá nliriiri;ã oi;fr;;*"=
ipqillqpqcs serlyí-Çcs cÍe justiça e s€:Gui.anl:râ r

ijas Secreiaria_ç.
t\,.1 e I h o r-a r" â s ú,i;x i ão t; ?;-il,,a;; í#;.;;'"'#ã,r;mn;
ü_,:pg{gLqüos Eir: u ü i vis ô e:;
lrrfarnratiza_r- órgáo; unidades administrátivas melhoÍandô o atendimentã

e dos seriricos.
Fia rlic ipa r- rle Cãnúãú;Éi'r irú&,
A.rnpliar as açôes áõ-prôqfarira ije
Munii:ípio. voirado à popuiaçáo ãiiinclusão úrgirai
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Apora r c am ptia r or n,irjoíi - 
orr;am e; iiri' prârricipitrv,cL

ô{imizar rnais o conirr:ie irrterno, tornândú eÍiciente,
audiências puhlicas e
eÍica;t e efetivai sitas

Aquisição e,/ou roceçi:io de ccnipurar.Jãrei,-iotlüarer náic,Ç'ar"eãã rr;iiÍeróós;:ara desenvoiver (rs se:rviÇi-.rs da adminisiraçáo pública oe rnaneira eficaz.^r;-.: -.^+^eÍiciente e efeliç':i. cr,;rtribuiriia para ir-anspârência das contai fuir;r:. ;aÇoes de ooverrlo.
Manter a.s Ser:;reiar;a-s-õ[áii_i ;. -úÀiíjactes AdministraÍivas adqulrirrilontaloriirii cjc J:qí!iitl:ti{; 

_ 
it::jlirl-l(,:,. :t}itioiral e

üun"rp.ir o-q ci'ircipros cor,íiiiuõli,nã,sltl;,i.*rãl;ar;p;;*,ã=;'.uoie, oã

l:31,.1;"":.jljr: Tr*i]?l pi,hiir-rirarir visandc a pubt*açã* ,je ,ros c iesislaçoes'\,'|,"-{'.,\,\,rmunicir:ais e a clivurlgarcár; ,;ls ar:ras. pi-oEi-3ríiâs, pn:jetos e campanhas dofjorier Executivo.
Apciiar enridades sern ii.rs riicral-';oã qlà;-eresieiif .ie,,-\r;a ãiretos a

f_Ty]iiá:,^ ".1T, 
ul:ru= a anrptiar e nrcirioi"ar- a aLrranqência rlos serviçcs.,nnl, rcrt,^ -J - .. ^r:.1- -1, -itçlrcty_e_p,o1rneio cje eniidacles não nanteritais.

üontratação cie r:onsilltoriái à. assess0rias técnicas especializaclas pá a*labcrar projetos e ci-ientar a, er.ecuçáii-, iier pfograitr:tl:t especiais de
lil_Ê.lel]]ggÇac adrn i r-rrstr ativa
Adquirir-ou locar espaÇos parâ os co@ando-os em
suias aÇÕes de cidqdania e corrtroie sociai.
Ccrnstruir, Cesapropr.iàr, arnpilii:r erou i"efor"m,à" lrróveÀ, - 

páiã- ã-r,.,,.),ira,
llíf1q lq! -e_ 

ãüglilq1qeq Él arj m i n i st raÇ â o M r-i r.l i c i r-; i-i IReaiiz*r caoaitrameãi,, .- ,*r,,:úa.rríi,entn ,*ã;iià*l;r.",,ãj;.ii,ir*; ;rjEr'tgltgçaq-{c-!qlqaí!qqit§-flqslpêrr9ê-q_qt_!11allqrrura 
cje ruaÍ; e ar.,enrdâs.

Ac o rn p a n h a r a s r''-r e ias üã',a reãa J, ü-a ó-ãl_.*.,,J - ã" * ;k-i;;í;;.;a ã#;rã ;
"q 1 q_ry14ção de i nvestii-i: entos.

FurrctiÕ: 06 Seguránça nrOtica.
inrpiantai', anipiiar, nrar:ier a Guarcja Municipat do [{u,iialpiãJtilefesa .:tO

llqq 1q!Irq: Êil r4le deÍine a leqisiaç;i
E x e c u ra r p ro g iá m á-i âe a p o ; ôã -; áçii 

"; a r ;ã;a=ã;oT;ã' s ãiúà n a ài ú b h cã
-14§lg+eçrv"tllg-lr,iticjpqo.pryqqqpÉrqÇgg-qor!lrcovrlnccrcÉsiacrc.
Capacitar,rrei-aTeeqJ[á;ãCüarcraf l,r-r-ã"lf;J'

Â.n:piiar o efetivô-cta Defesa Civii piõpor-i;i0iliü; aú;;
!:gp_ç!ê !! q_qqqçrrc i a e i nie ns i cl ãdi,,.

iJesastre çorn a iJimi
Prornover'campa*ra-.;ã;,c.nta,rãtwrtaa;i;a-a;0"ôãt"ra-Sãôiaiãoetesa
Civil.
lrnpiar,ra,)ac : Àr,rpTaçao üo iliti-t]êi"c, de cârriar;rs
Éiei j ollsg_rl! á rca lu rn e rcl a! e urbqna da cidade.

cooperação técnica e tiffide gwe.rno pararealizaçáo de ações em favcr da segurança púbrica e oJása civii no

Si ri al r zação, sárn ato r a Ji:áiii pã uã-aCein c, i *fi à;,t

Realizar convénios c o
r-as ár:as .Je -lriliÇ:-r e DeÍcsa S:c:aj.

Função:08m
ler{turqeqer..le ãêe'eãú 

- 
Éu n età.i

C.r p a c i t a r. o t e rà c e riu ií;il. ii ã, n ár § e i;, d;'re;.
Fteaiizar convênicJ eiirtiá ôieíã;i &ôpôração .écyrã-a;;;õilün,:;.r: rtde,-r.
Estacíual e lúun!cinat
L;aranrr r o reE iiiar Ír; ncionari c nto oa s ãtr",oãoas ãc;, miriã?i\,a; ü<r-:; irns. nr
n:::j:,ry, ,:üÍ^n 

reüLi.Ílos das irês esÍeras cie q*verno. ;tssim crrrr-rc rJü Fundo
14tryçpg|4e.Assistência Socrel.
lv{ai;uiençao oa i:eiiéilcLrs-ãt;;óí dô p.G;árriaJ a;-aisÍiie},iia-t6pirraÇão
litlrcniqgui--qg-g-rcgf.r1l:ê l{rrtlgâ\lg-ls, pqgrqp,q4rernamenre pobr-es
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Assegurar a oÍcr.*a ãe bil;rfi;i,jilirônil,áis aã ãinr-aô aá,x ; àr.i :á <iã'.i;;f._.^{,.-l -.o ô ?,^

l.Yi!]: ,-.*:la y" üi 
lyciezeirrl,'ri.r rje 1:;v3.;iireracja í.ret;r t-ei Í:er]erai rr!

1:2 435. de 06 de

irrr:lusâo socral. inser
clrrsos. dá paie:rira:; às far,iit;x-cãrei,rô"ini,uaâ;iai;
;aqqlry&.:áq ricl rrrqrylqrjo tje rrabatl.ro

Pla nej ar, i n', r: ãrlUr" ão-,: r-..1,:lãi
,AJl[rtu.ÍrtâÍ !] Ntrr,;;ii1,,oi . i:;Âir,l

ações
:dadEquipareieffi a;-"raa*or**-,:ffiãatffi

c:1i!i.:fixrs de CRAS
da Proteção Sóaral-BásÍca ffi

_qq-ql ELt q. !rq1 s i tiqlpqi-dq q qtí_quz ilq s LJÁ. s cl e s o c i o ia rn i I i a r

hrioiantai. as açoes uoi*arnÊÃs r,as;itrilà,riliiàoíiiúãiiõc,iáFôiliiiíãe,
Assistência sociai unr atÉ-:nLli*rrjr.rtc esúerrirriza,ro 

" .ui,tti,iu"oo p*,u os cascsfig viCllaCao de (Jlra.ilo r.rrni!.i^rr,i.l^ - ,r;,.-,..,- .r^ c.r , ^.. ,

ÇçfqeLiiq ilqqcL! qe A i,,,stôncia. Srrciai

G a r a n r i r a o re rt a aã § e rv i ç o í ne aà n ú t ê i, c, n- ã ÉãAr;"; ;:;_ *ã; 
", 

â;* ;;
§jllllli,:,j;I,-,:*'i::,:tl:j;lo . 

.:,:, a rrprÍicação ruocio,ir' or. serviçossocioassistenciai:'r incriiincro o atendimeni; ;'ó;;d-'õr,"rirr,ãl-o-1.:"ã;
:*"::_j.l"y:::^:::lf,:f:i ll Hu;so1:ção 01, cre:r'oe, ieuer.eiio úe 2úi3 co

Garaniir a aprirno.ari,enrJ *a i:e.siao;ô srsre;;ra"mc.i ãuã;;i;iãa,_-ã?idíài-
Ll,ij,"-::,:tl ?,j:,:r'-?!3i,, qtllves das açôes p,rüpo:jras ni io,to,,u ü7, de3ü rte ianeirc ce 20'r!r, dc Mirrisrriro ,ro r_..1rã,uot--'*{*.t;snir, -'ãr}ü-,JI
IH:-.::,".^" 11 l,j; ;1o 

jlt,::,, g- Ge;tã9 ú escenrralzada ( I G D-s uAS), comênÍase para as açÕes de visírância §o;ior-r;;;ü;i;, ffiHãJTã?;,,iJ'"
E!ucaçao rermanent Aõsistência Socüt.
ofeítâr serviços ae ffiããto de;Íncuros a cranÇas e

*:,:,":1*-.:.:*_:lf .l.L:1.:.'S r1 mesei-em situaçâo a* ,r**lessoar eiorrsoi:;aÍ * ije ri.;a. em -f*:i-r'itório:: 
[:::pcr:ia,is.rr-, cirrrriã.ii;;;'ila: rniegrâdíjs]ie lie(ittre,r,,:a rAiS,. 1:rtor:zartai lit-,1:, trr,iitr,,a Fsi;.roliril r!r .li,,3rrranÇl prrnlrr^rr

P,icio p gl q y lqjL*g_lll pg 
ç -e_rlÉ -!r,v i,, !: G rr v r i í i r.i iJ i: ã :; t acJ r ;prornovera4iããdequãiiÍ,cãçrolr;;Ê;kl,,;i;-"rr;iài,;1"r.;aãnriiri:ôir.q;á"

l:.T"'..1" cjo trabaiho,, ccniornre pi'econiz;i a Re:;orucao nt. zi íJ€r Ílrãi{) {jíi2ü12, cio conselho ldacii;rai cie A:;sisrêr,.u :r;r;;";";r, ';,,;*_"rr;;
q{Ipi! a Çêrq- ct q s_ Ç_e_6to s {.e rJ r4Li 

l1l1c gç 1i o p rc Í i s s i o n a I

Aiür)'-Iinlerllo e orrcntaiãi, nn,,'..,ssncial ,.-,-,Jritiir,r,, *utnc,t- viriiir.i il,;,l,ri-r-o=írrrinas de violência.
C c r; i r;r t aÇão oe co na úãiú; ãípãc,.:i i,:tct âs.

Apoio às aÇoes rJas pôiiír.asloiiádâ:, para itiG_ficienrà
AdeqLrações Oos ãánrços ,iã nssistgr,cia- Sociai, para
manutenção e reparos.

nas de vitja

Asse'surar os crlr'áiú,ii üÃàáme',iãia ?ã -i;,*naí;--dii 
ãauãa*úe,;

l:3,:?:"::1-j.: j:, auiüêsririla e a co,vivanrii íar,rtiar _ ;;r;;;;rl,à'*,i

-ç _rr-§lljllljIanÉo dos servir,;us cl;r
il]ater.iais perrnanentes para ainptretçao
: básica.

Aciu is i Çoes ae eq@ãin e,iioí;-tútô;
Manier * uOô,

1,4;ar rtr:i. er apoú i o iÍiisÉiiii; r,riera,l

Fcrtalecirnr:-ntç-ilos üônsei[os através da capacitação, pa ã

c o n s t r"u ção, leiÀiÀãe ;r inp iiãiãó-râ a H À a ?i õ ri r Às
Íüa,utençáo-dos seiviq,dí 

-ãã 
é.irreÀiãmãÃrii o ;iõlênõra- ãà .ar:uso

q x p 
i 
c I gq q q 

*s_e x r r a I tl_e_ c r r a n-Ç à s C a d ü I La s u e n i ü
P ro m c; ve r o e n t ià n t ãããrii li"t q r,:ôi itl ii'à; ;;; i' dc;.icrrdôrrci;., d,: cr.;t.r., ul õur,as

e 1qlqleliâo sccial, Cc

Rei nserir no meiiàrro riti,árrãt t;i;, Àãô-oó-ouã
âIrí]ves OC (t!lr-t:,)t li.,."rn.l,Ir)i,lli ..r iepaCi.iaçiCc.l:<l qL:!ií.

com quaiificaçiio profissit.rnai,
ern parceri:i con'i o SIhJAC

t'l;nulencao Ce af.oes v,_,iãd;: ,, expioraçâo sexual

..., 2
,. -t.-)

@;b'^

{-§,_Çltêlças e acjoies ce ni es
prcirenÇâc Cc ;ibuso de

F0LHAt'l'

08.06

ii8.o /

08.08

ü8 ü9

08.1 0

c8 11

08 '12

08.i3

i]8.14

0B 15

LrB.16

nÊ J ?

rro. iÕ

0Ú r9

ü8.2'1

()8.?-2

08.23

CI8.2,1

08.25

ii8.20

CI8 27

0tJ.28
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aücrdc, com o pr;rno rnregraci,: cre sí-,re'iúÂi",ito ãã-crack ô-úirái orogás.UI _ry§r q-qq I rog1 e rn_A,lÇiiçÍ 
_e po s s í ve I ye n ce r,,

/\poio a crianiã;-o .Ariob;;rÍ-J*""d" 
"rrd,çoe-, 

oe ãtena,milfo-as
::::::::".:lr,renles, i:rira\ielr dr: rspcrre tazer crttL:r"â c ativid.ides sóci;

Frover atencão sOciã ass;sten spec,ul do
.:yT,1 .::i._o, d: A;"-tÀ;ü §;.ãi 

-:' 
su^.s, eôs adorescentes emLUI ILTJU EI I Ir:irmi:rir-ncr-}',c iie nre riiri;rs :çi:ioerlucatirrii:; * su;rs ianr ilias, de *,-tido â

;i[,ritry] _1:a;â cr acr:ssc ;.r dii-oiir.;:. e valo,,:t ita ,,i,fa scciai.
Realizar Cu*pu
deÍiciôncia.
.Arnnliar c arloraí p,Ái,iiôas uc .,,rónOi*ir:io zlr icii:só

Apoio e ;:tenciirnenro ao pc.irlarrrx iiii ire-iilieicia ,iicapãorai;o pãríi viãã
L11&p.q!!!g1!e e perâ c rrabatho
,{tenção ao pc

trgg**?-_ÊÍ9ry+-lLqqcreEqdq.-q§seslr?f 4o-'eue-c1E{q§!ãIãitu.io.,ais.
C c n -ct r u i r f, s paç ii r;ã Cãii,,; e n ; i;: i. a ra #;;;;ãi 

f .i.;r,*

Ne Da Ação Fr.rnÇã0: üs lp,êvidánàiã soclal.
Éq úrpti 

-reequipâr 
*j a,jã;irr,-ffi ;;rs

A É, c., i a. a t, e -s tãc; atl, r ;ís r rat i iã aGt-tJ Êr. -án ;r.

H'taL'rterã,ci"aÇ-ti;ôiiraaao Mr,,r,rip[ pa,ênt;;s Reg,,er, pr,:vocãõianos -
rviiil- jute:nÇa.r dt.rs :.er v içi;s irdir iriisiraiivi;s cla 

-G 
estao Fãúe-õrár,a. 

*

Pag am e nio C* i n ativi s. n", rjli, nF,r.a í;'bãner, r caos.

/\cômpatt*;ãíCIlitrea-àil'."*iin,eiróeceqr,iiíb;i;?lilai,üàrccãiuariil.---

Foi'taiecei" a g estão pre'iiciliát,a ãúGí ír,s cn ra el [siã da pâ.r rc,p'aÇãt
:+,í-et i llq. 4 q_q_gq 

1l4 d o-í r! i4Ltq§, tL* lly çi§_p p e n s i o I I i s t a s

09 01

09.ü2

ü9 03

ü9.ü4

ül] ü5

0c.06

ü9.ü7

Ne Da Ação Função: 1ü - SáúrJe"
Mar':utenÇãc r;as' iro..,rããú;;'ü'ãr s-ái,:iãiãõô-sãroe;,ic-É;;,Jã Mirnicrpar aô§i:,de -- clonjuriln .il. arç{res rJr:siil-r;lr.ias a atendç:r as necessidades e:a mellroría d-as rq!-q1çqgg cJe saúde da
Grrarrrii ír íeqrjt:rr úft,o;á;*;iiiil-rrs àiir;iira.:à=;ã-;;ffiu*üai oo iir: n,.:

lY::::,,1: .::nl.-ii-?:toos r!as- 1iÊis esÍeras ,le qovernô arraves c,r..: FirnrJo
I Y:lllt:o-1 qe Í1.'r,de, rJas ;,cÕi,r ,, ui.lri pre,;isrtrs rro prario ü,Il,,r,li' .ii]
i j> er r d§J o q Ie I n-i q I eix q t re tj r spr I c . I LI:j I s I a !ã oHeequi;:amentc e equip"i o sci.r",r*',., .i-i--s.iuco ,.r u-i.ui,i-1,., r"i,iüiliuiL)ir; riü,ÜaLrue. l,dt ;1 diul iL{ei
- _ _ , , ^ .^ := .__, al Lre.rrrí1.!(lil5 go_!r]ll0q U4_pqgrrlaÇa0..-__
trxecuiár o programa Re'ç1uiar cie sairde: ncesJc. orçrãnzacio e nesc;i,;v.oiiilSuS,.aestinarlo a organizaçãc rJc acesso cios usuáriàs oon,**iç,r** rje s;aúde ]da iilciiÇao ba:.i';a. Jü ;redri.r L, iirril lrrrnprerrcâdc. ce lrccri.r; 

".";;-;;
nlcc:sida.Ju€ clc -.,,,Lrti,.,: oÍc:;.r Jcs sur._,iÇÕ:t cxislcnics, 

",r,à].,"u"n;',,;; i(:(ií]r cS açCics de le(J,,üi.ái). CO..Írlie e.,._fir:rÇiO pa(agAt:-:niir A;;;;i;il'ü 
Ig'::la?1o (ie sf rvi j.r-r r i,.. a::orr_1, r:o,r, ii sisten rãticrr do DeC.eto Íln l7 508,20 1 1

,:f -..- i

1 0.01

"10.c2

lü 03

.tíi.CI4

1ü.05
aÍe ndi m e nro bá;icc ,, -$;:*:,;lJl ;[i1 r;,ff; :t, ; n::'jiX ; ;:Í,:i:]:
?l!,iL1;n,,,írarâ üs proqràí,.as: Saude da Muiher; Sairrle dc i__lorrrern; Saúcierjos l,ortadores cle Necessidarjes [speciars; SaúcJe Menial; êauOe Bucal;Saúde tia CrianCa: Silrlrie rin Àrlnie.:,-on+ô ô (-,,i!^ Á-. ;a---.-

1ü.06 Aüuisiçãc de: veículnq inrir r{a

10.a7
rxn*aTãç-ocí;r.i.*;#,'t;,;.v,à;*Í,r-rp-ffi f i*,t'lnà;.;,ó"0*iiori'rças noiificar{as
ilôutar .ir;i;{riãi;;ri ql;jrlÍiJã,*õl"ni.r,:!ái;"ísàiriii,. i'iri Éãiiáieãmeiia dâ
4'!e]jçqo Eé sç e. ppi r],1Ê o_ d o-_ g €r ierll11 ryaq-tio_ ç]l,_s§liqy. ..,"r, n ,o d e,s a ú d e,

JTI NO

r*i-i4Af{'"**j*"



elrâvés ire Lrrn $rsierna 
1núi1-r"ac'c 

ce-"iên";çcíoe_-laúdc,-',ÊinôicaGi 
irãias,

flu"-; :,:,':',:1iÍo: till?llii."" reahiritaçic, e ater.,çâo a saúoã Ji pcp:uiacao
,,-p;l; i=i' rlããià]"":' i.lIã['ãlrlD cÊ iiilt'lo (lc 1ü I i.

Desenvorver açoeíúinã,laoa.i;,ir riiã1r,"fi;;; de sésrâi, r.àiinifãtrv,, r.ir: s,iJ.:i,

::t, ".11t^:.1 ifl:ti:i:t clsp;rer:1. ccisliv,x r-te Ícrnrura.çãc conjunra ri;::; s:oilricasde sauCe. ;riando srrsÍerrl:i.uilirjades, úilia t'ro 1_.,,i,orii,irr""'fr.,l.ni.í, ffi;;:;projrüstas, garantindr.; {i r-)iLrÍ1ü ír.incii:narnenio cro conseli-,o rrli.in;,:L;"i ;;
-)ilut lr

Desen'rolver ativickoe-" po,- mÃrc -Cã i,rcdrne f:frrcãçâc na 
*Sarãã,

:::,:fT:.j:^1:i:=":9.,:,1ll,li= de, p;.ei,e icãlo oroiccào o'|u.upJ,,,;;;;=
SaLrcle, para r-eÍorco itas pi-áticas ecucarivlai-,";;i;;;;ã_"=;1:;r;;;;n;;
gg^Qqenças e pr:stu ras saudávei -.;

consoiioação no Muffio ffi nacrona,niente paraGestão do sus, crenominado de PACTO pÉtÁ- sÀiió;,-'at,aues cjairansterênci;i c ;rpiii,:aÇac dr. r-eüLrr.sos por t,ciLr lic" girr"os Finarici:iros
destinadÇs a S;aúde.
,\4arruienção e arrpiiação tró iiátãniãÀrõloia oo nrú.]óiprc -t-FLi
D ese nv.t v_e r o úrog rã m t oô--ús ilã;ài iãn riãÀiar*f.rru c,:-r"r.sclr dri=esit'iituração do sisterÍa dr: rriüiiância arnbrenral no lvlunrcipro, efetivarirjo asa^Á^.. À^ ,r r v c1i luu d5aÇóes cie atenciimenro ijc agr"avos triinsr-rritirros p"r"= 

"À,r.,ãir"'irornouu, 
urerlução üe íttiiices de iirÍetiiaÇiio pre'diai do AEDES AEG,pyri enlre oirtrasir;ri rsr;r issoes -

l--,llll::,-r. 
serviç:rjr....e.s.peã,aai;iic,s ,j* s"r,* Éã-ra-Éúà,lr,,;,êr-àiã-úAãàC àã

Aritpliai' a:i a(.Õús dc prevençãc, e controie Uas OoenÇê-ãexuãimente
ira_nsmissírreis * DS-l-
ManutenÇào oo prófiran:i iirro,xJ ,:umunifirr,: Uísaúda; -ji1trU-4nt!: qa Saúde da iramíii;i.

Ampiiar as açOàí-rrc, Programa oí §ãúoã-Büc"i *-pse,- cãnrro-ãã
rqices * CL:O.

írrxecular açoai ti. prograi'Íra dt e;arênciã-nainnããeüircã. jnaal*nd" ôabastecirnerito e ú r.loriiroie dos rneürcamentos em todas as erapas

*r:1q::11" .cctnseruaúii(r 
c iur:irclú rJe quatidad", ,*grririia e eÍicáciaierag:êuticir. el..:sirn crlr,.] ír iicíiii-ri)íinr.,arei,to * ;';;üô;"ã.',rrí,rr1I3

ractor ral Ll{J.i rnsLintos.
Co n slru (;áo, Ài, pt iãçãô á-ji i,r,,l. r l I oe, U,,,,..t aOõí,:e êa iiAe

I mpriernentaçãc dc Frog r;rr* á Ce À., o iíí Ãpôló
a viircLriaç;i* iJas g:*ssrras cür-lt ii.ar.isiclruxts

Psicossociai eÃrslrom0ver
r,-reniais e cÕm necessidades

_qs ü_q[gls§,!lC 
],1 \1 qg*li ri Ç k, á ic r_i o í, Ê ú i. j I r.a s fi st,tas ÍamÍlias"

Mi-rvet de Urgêúili: SÃi*ú.
llanter e progiãmãr ü-St;;F ,je *lr,:úln,*iri.,
Qtigrfp1{o-q:Lqçq cte íxoriê e sequetas.

9.-4 L13 tr i§lÊ rl ! iI e EÊ ç,q q, Ç g f ,-o:c:_q _rig-r!Í ia e s r r u i u ra.

Ccnstrução eloiGirÉnaç;.r"ãâ,qcrioãnira ,la-s:ãuaããF,ogra";ã-,r,clidÊ,,ri,ã dâ
3.Í,0,:]:1., ::,1,:l 

prii:cipat r_rbjeiiva cei.1r.iiri,r pãra e promc;càc da .s=,úrcie iJa

tuJanutenção ãã proà ia*ã oe Ãiim *-iãça;i;; * ",*#Éon.*nô;a; ã ;Ç.,e;g§.s tL adê§ a dll]f iui_qq qtrí[1]l+i a s c.ll i á ncias n utric i o nai s.

'1u i7

I tl.2't

Amplia;'as
cornO urníi
rnerjiante a
saucle .

AteriÇáo Básrr:a.

aÇces estralégices 
':e Sãuc+ Aã I ariiiã : eEÉ. ;ótio,.ô,ri,iliiia

estratégia dç iei:iieriiaçác üc rrioirsir) assiste,ciar, i;perii.irii,r;li
implantarçâc rle: er'ii.;ipe multiprtlis:;ii:n;,ll em i,rntdaCe t_t:.sic;r d*

Itlanute nçào do l..Júcleo ce*f,püiá
ilrtji t(!rrrtcilli,) e d qtlilillil_:ct(:;j.(.i (ru.j

à Saúdu- *a i'an-iiiã:- iiÀSF.
servrcr:s do l>i-.1.> ole!-êctoos aos

arnpliando o
Llsuarros cia

tnrptr:rnenir.ça* r:ã'F,rcg,.a*iã óilirtrri-,;a a;;;çaipn"o,rã.,,u#;?ãa;;-C^FS
j::=1r_::* 1:ci:rllôs ou cn.rnÇ:-is i: rrtote.;:lcr.ries, const,Jer.arrclo as norriiãiiva..:do rstaiulü der ci.ianca e iro Adtries.",,re co*';;;;;;-;iü;, .,l"r,i-i,i§",i;us,r de cracl.. a[:ool c ou1r.:s: cJ;i,.;3,1..
Irnp-lem_entaçao o sso e da el,alrdadã_ PMAQ.

1ü 24

FüLHhN' 3)'*



Manutencão de n:l,ni rãn a;;ii; üãij*ãcãt
Realizar a Euscã ativa Oe Oá.,Sil,ffi
visitas, nrateriaí educativo e r;?lestras prl" n porruiâcãô

F:u*çao: te -. f*úõaçao.
Reequipamento Oá Secretarra tfif,n;ãpai Oe EducâÇffi
Bibliotecas"
A'quisiçãc ,re ve,ãJioi ii;[,süãrian;prr1õ;;.-[:r.-pãã iie-,::ei]càiivcáeesqsiÊqq ryql]|ç]Lé.lLd_!t qiluq!Ção cie eilsii.ri-,

Ir ?'::i; 
,"Hfat;liac,, i, ',',r- rir, iutrillB crir,i,,,rrie ci,ípiir,L ,,,,.,,,aaúq,_(:_g§gÍil ee6 - t_ DB

(:ilSiÍ() p+l a Cqlrtptinii rÍr1., r l:i o çgislr!çcional e inÍraçonsiiir.i,:ilnaL

olerecei ensino Àa ãr*. ,:e ;.,nip;ú;;ã-ãiraJ-pã..ãilái c i:i:..riri,
::::T:":i,.]:lg:13r,1 nri r!,,i,.r'icipio, buscanc' a ,nàlÀo,i" úa quaiiderJe ,Je

Acompanha as nretasl-Oiretr"rieã oo
Municír:io.

Piano vruÀicrpai iiç; -Érruia-íão 
rrcr

Fr:pandir e cli.rariricai ii-i,:;;,ãt-c. Lisl,rri, -,ià pn*p..tüà- ãã ;tnsi,.úÇaõ-ãe
:::jf":j:":,.:sse*t'iei:; p,-,,a cprr,,r;,.i,..;neii-ar ..r processc peiagóqico de ensino-

Al'-r3iiza.eao cl, pisc *ta'iâl ôt ;trâür;réf-iCI, nCI que-à-ispãtã Gr i-eísiaT À;1 1.738i2ü08. pro,or.,iorrarrrlo aos droÍessor"es cJa redr-: dt-- educ.Çãr: Lrásicaplti;oÍi)ssàr, rtH ajaÍ,cjt a.

cje necessidaoêi ãsúei,ijiÊ*?ã-e.iw:rÇàCI, avirtas :l faciliiar â íiu.i intr-.graçác ,,, L-n.uin,,

Assequrái 1ó. pn,r,iãoi"r
afendinrento especiÍici: cori

_Qsgrjvid.Ac1.1r r,,,C,iec.e-iit1g ajaàãúenIc .io àÃlnCI, ---lV;Ji':f r ;S (l!-l.1nr,'aS "iC tiSú,rld t eiraciira: r iranarl:o,nf;iylj er-,r ?c,ãpeãfã
i'ras aIrvidades sociueducativas.com a área de assistência social

Çoncqssáu qq bol

através de serviÇos técriicos
Âiendei' ainecess,<lacies O, Srr-r"ã -*rã.
espqcializacios.

tin,: lucraiivcr: n0 Município para
Apoiar entir;artei; ãrtuãàciáiriií scl.í
q9§ê l!§Lv§r,r-p{q g L4!Fs eci u cacii; n ais e:;
gic n cle r e clqlú aq_qfCot e s c,,i r i 1i-r1 ", 

;,' C,A ;;áa;
Anipiiar o aterrciinreÀta ã -,*ce;i,id.-,J€s*Àur".u-,naÀ 

ío-s a*niÀ-,Jilrai.,iãl;i
::::r:T,:::11^"*^* 

-:1, ,Je auia, c'i.rrribuiircio rrara o 
"r.à*.,,r,u,l",,o, 

o
lesenvr:lvimento. a aprendizaqem e c] rendimento' escoiir Jr:i- estLicantes,
r-,u, i, 

, 
L,ui , ru a ir',r rr loçou iu i iái.,iLt.rS aririicr rL.ii us s.ruuávei:r. it,r i.reuer I tiu, eí ru._l

-e.§_{l!êI pql-A ati:n,os ..Lq Ei{q ly-t!:tjçtpiZi de Ir-icrno
Assesurar *iríaLi,iio: il1adaii...'* ;r;;ã;";ia;ã;. einãó,aí r;-àtôncirmããto
l;:Íi:l*ll;,":,:':,.::j:::^.-1.:-:;ljl:': ." :u:; inÍegração nc r,si,,i nàgurar ne,-n,lru,Lrr . ir.Jr iiccli-il0 garantir arendimenic p::lcorógjcü er,ou psiquiátr.ico pàr*-o" nrrn0s con.)I1q1i§llt! Q§. s Í1gjiqry g-q e,: i s i ii r n i o s 

*p 

s í{i u i c os;.

f:lJ l"l ::l: :!,:: j *,t.; a seüi &; d a= ;-re c h e a;, ôrr ri à açá il Á iãn ii r É,,r,-atqü- g 4q rlttsqq, ti-ql.l{t1i1u ,, puritú,i ni;;il;;;r;*Ampria, a 
'eoã 

iiiiia íaià di,i-ioijta.;i;", ãil;rtiÍã,;;ir"*iãi,
de rec,rrsoi-paii átlirzt as

r-i 1,_d1ç!qs_q1qc_q!oEs cJc pD D E.
acior':aís e rellqzl1 as custcs cjas

üescenlratizar a g,xut itdrõ,fã

â flilil : : j,., r, a o * s 
-ó *iü ; ni rj ;ir;;ú;ãã#;#m 

" 
aã",..ãr * o r a _r-!!-lEs-f !Ê--iqirq!qlp,rqúrri*._*luiiJF-ou"

ij r' o i-n o vc r e n -" i n ô- ixr íão;; p rôjG iã n á r. i a m p õàn d ô,io o 
-a-; 

Íi6q 
'ãirãã 

-,.:j 
cj;*,lI*jy^.:::]:]:", :* r,;:.iÍii1:, ,,,.1,,*,,. irri.,iiiica,,;,,' p16i,,5,1,,,,.,

eç_q Ê§_qÊ _c!-ql{,1111gpq rt e. c u I i r_r ra * i a z ;.; i-.

Assegurar
Educação

trânspcüe escolar corn
Básica, que residern enr

quaiidade e segui.ança aos
áreas distantes das t_,lniOades

aluncs da
Escolares

i'2 ?ü

l\,/iil r'lti]lnái;

f]reparar i;:1ooár-'s riJr.*ã,r,qrJssa',fi;;".*dÍàã;, *;;a;;,r" r:ursi,*ãs.

't i.
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Apoio os Ccri'+tirol-tvrirrrri,l;..ril vulL.riit.is
Aliryr-ir!íEt-ü e qç q 

i 
a r, r Ll rd D E 1.1 t, r-: i; i i rj :;.

para a área de educacional,

lmplementar e arnpliar- o espaÇo e

::::ffjl:'^^.?uf1^,,:?:-ii"l::"rlzar ,a. pÍGc€sso peoasdsico- cre ensino-qqLIpLryye qqjljÇ§q, iirllrjlille fis:ica nas escolas
üor-":s11s11, Ampiia;' ã*neiiirrr',a' -Éatorri; 

,]o,ôhes-0":ra.iã* cruii;.,i,_..,i ,.ii,,.rr,-.rlrui \_vttrr€ic'rrrsos do FUNDEB, 
-ci;iiverii:s, 

parcerias púbricos pri,aàis n .rm receires
lq_11pqgLq a4._11?__É:: C o n s r i t u i ç á a F e a e r"a I .

üapacitar os p*c,rL-ÀãúÃâi d; crl Lrr::icat;. atem,j.ãOqr,,-, i lri,,rer"a r ctidat,rl)

Capacltar os C
qa Eg!§tlqiqêlvlunicipat cje Ensino.

iJi: edi-lcaçár: ia re,,Jc
eapacil:r o:'iÊiti;rr í;. r-irúxeri,rz.l,- ái. oôrna,ráiãã
m11 i1.1n;ri íto,r i i-.lti-t nCc .i sst:'s ro :,.1 ê ( jC nst il:()riâ

c0nveniar e fazer
edrcacirrnais sern f ins i uC.ri, oi í1fi[, nrc-r pú. .,rctulive
cerias.

P ro m over 1o g os pedãg qÇ iôi,i, 
- 

g in caTãà- p i otãsãt cn 
" 

r,ãc, m erro ; s 
". 
*a;cJesaÍios materráticcs:.e cientíÍicJs. premi;r arurros e escoras, inlentivando ouesüeriar'do deserivoivirrreriÍo :icatJênrico dos arunos da RerJe ú;;;;"io;ü;

i: dit,-.rÇaO
Promover o incçntúá 5 rr;ãn;;*eF.trôr-iiüíãiiai;*-í r:e iàqói-r,riaíe;crià-re;;rr-rie.rcL?sses. e'r\roivenc'o ;rlurros; rJa i.iede t4unicipai. i:sradual e pailicular ilr:

Cô o p e reÇáo toi ãúã-e-- iiía õ; i".i ã, ry; universidades proplc;ando a iiltjtüÇãCI
ryg]!ü r s q_!{!il u r.gg _e_ÍLrn c i o n a m e n to.

A,riiisrÇãc oe Krii-'[xr"r;cçúãr,,-*i;ià,re]iüs ei.-.dã-relirarã-ãiáliii,i,:-c,s
jI Ulrq§ §.pr:olqs s q.r§_q Éq if.! g,|jiU n i c r p;J d e e r i s i n c .

FlealizaÇáo rle fórr-rn-c. pÀ§lras,=;meôsiirs;-ã"i;rm[ãr.i; pãiããie"iiõiã_",
{q-l-a$A." _e- rei-:essicJi:r;i:! §_.j LL."rÍi nrurlicrpai de ensino.

impirnia*eár.: do núcreo de ü;tri,l.aã,-.ur-ili,rilr irrrili.ti üiãnc? i, ii,,:,,i;-.i;ii,ii,dos proÍissionais da edLrcaÇác e ciog disr."enlÊs f.lars ti_:cnoloEral cjiçri;_irÍl {_j"ir,ícrr raçau e ;onrunil.a;ltr_r

Sie Da Açãu Funr,"iio: 13 * eüftura.
tJ.riL;tenÇ:ã, d;rs À.tl*ú;iiíii cL;ti-u,"is 

*írrôp-";"r"di;--ããsr;,b,rided;*n

-111lqlq?çait 3q_1] q $1:v!ll vi n ç n r,::
Adquirir, vr:icirrcis t;qu;pã#r;üs ,"c"-punra*,s ãí airiioaoôiluirr;ãJ- - ---_--
F'roínúvcr açocs voitadas a prÊservaçào crirpJtrimí;ri,r,lrÉiori:ó, àiristicã ecLritL:ral do Municroio
rl^*i:,-,. ,r , ; ,------

-1 l-.1 í) 1

1l] 0?

13 03

'13.04
i ' Lçu,,4q' uu,qÕ uu irrídu'r.[_iLu.-a uroanrslrce. por rnero da execuçãc de ações j

i 3y1- yisenr, c eíicaz desenv,-rÍr;ii-lent<; oài- caracrerístir;as naturàis, cuirturais, i_promovsn_(o o brcrtr-e:.;ta!- (jri.-; in!)ra_rJof r.s e ltrrislãs.
rílrptanraÇiirc dü F,ianü lrtrrriicrp;iiiii: CLririiià. cc,rrio'estrateEras e ,-ti deiliiãôô,i j

-qgilllnS.!1iii19111-.arq 1qgqiai,.§gp-Lrcq.:L.rite4[{.+t-!_p,iL,tíq,2ijaçU1gra 
_-r[xacr-itai'os proietos tciiãcos pãiã-à v.air:.izaçao da ci.ritr.;r^ii i]e ncssa i-Êcráo ,

air;.:ves; cie incer';tivo ao dêsr-rirrri;,iirii=ittc e e.,:rhir.rai.r ,ie, ,icrllll,*,i,1,"1, Id0CUnrcrrtarir-.rs e uulras !0Ír:rijs [i1'ci!,rrrqítüíJO;irrcliri:lr;aj r,,1, ::,r,,r,;'.i,. ,,,,,,jflgügng oürros smbienies. i

Preserl,arclpairimÔrrioh].iõl.'d;.-rrliliiiiirrãã.;êÁqrit...iãsiià*;ói,.'.

Drui,.Jii;.r,Ç,-ãirú; r1":jaÇ,rri.i;;firú ü,1r,1il,,o Ê.1il}*i;[tiü-*---: *]
lp-pãlar eÀIca-oes;em jilia itijl*úü vr;iiáãà-tãúxôão cuirüiãiiró miin6ôro, 
;-l1üsr-vÊpcl_ry-qq-qq piit i:gi!q1c_c-in insiitrjicôes,neq_§çyÊl-rl.?r.,§l1tai_ 
IApoio e incenirvc áoi a,iiJLàã-ü tf"ú: tearra,s cro *unicíoià;;; a;; ia1i'rrdadcs i;urturais nc r,4ui;icípro. irc Ésr.airc, f;;, ;; rrir,l". ,r" 5;;-; ;"ã;; ii:ais" l

Co n sruÇâo,-Am p I I aÇãoe- FieÍü rn as
acervos.

r:e Ílibtiotecas,'ratulrive aql;iijiãác, ãe,

Apo ia prof ess c rei e ãlilnú i, rj,r,'r-r, e r áÊ ooír r r,ros

r 3.ü5

13.06

13.07

13.08

13 C9

'Í 3.1 ü

1\ a a

lll t2
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Nç §a ,&ção Furrçãc: 1,§.* $íreitos da Cidáctania
'14.01 E.ir*c ritar- ações po r m e i o cre I' r-* g ian-, as iiãnli Lim-Iru ri É r ptaã,r .ro;u núirtLi
14"ü?

11:pl111e 
s 

_d 
e Ío rra I e c i il * I I 1c, s oc i o, gx", r i r iiã,J asln-ú i it eie. s.

i 4.03 ÍJuscnvolver pe:quis:s dc carnpo ric t,úrc,pr;. sollrc a ,:c.-rtiáadc-sr;cial tjasirr,llfsss no üa_müo e l1i !,dii!e ql!§icii! aq:Õcs estru{uradúr;is
14.ü4 Pai ticlpai- do ci;mirê t nrersetoria! e ;-eai-tii aãpá.iiáÇãü p,.oíiu,orrá-oa nccre

r-ic Alendimei-itc it lviiiilier.

Ne Da Açãc rúnçao: l5 - Urbanrsnlf,
15 ril

15.ü2 Aquisiçâo de veiculos, máquinas
eouipamento.

15.03 írf()jeros oe trrtrerasiruli.ira llrhãna_ c0rn recurscs pronrios. ccírvênicÍl
as púLrlico privadu.ç

rii.u+ (i,rris:r.rÇão arrrl:lia;áo r=r'iriui;,;áu e-rrrctii,rrãiriã,rto oà si=le,ria viario cio
ú$rglâLp,11c!!.i$§q p_qries r.-, obras ,fe ârre.
Ti-- - ---- --. -li l). (l i-j crpír_)pitilÇiií;§ a_:§ ijllt)vüi5 i-:l 1íi'ri..tat05. i..,bJsiivando a nroiriiiriade ltrbana.

15"06 ilabcração, lrrpianl,::çãc *cr: ncúâac oc fraÃo nlríor
15.0,r Âsfaliar (.' fJátvírrrÊri1,1t ltAS {, a'..,t" r,rlas-

.^
Hepostcác,'i._, cãil,<Ar, r,?ítiL, erfi r;,:1; 6 3.r,,g11i61ii5.

r,,,.i apeãm eiiiôãsiá iii ôc,,s ã r;i,,rs e ã uôi, rcr as

lfita,rperaÇã,1 de E;t adas V,;,rãs do úurlilúic

15.ü8

15.ü9

15.1 0

1; aatJ- I I Co nsi rliç;ào oe c;c tuviá!ã;Ê t.í ãe. C,ú;ã t.

15.12 C* t-r s ir-L.iÇãc e rec upr: .ar;ã* cie [r açns;, ;á..j üt.j pasÀ ói oi p un f ,cõã
.i 

5..1 3 Construçâo, Róa
de Ârrimos. 

-fxecução de obras em
unidades administrativas d!retas e indiretas.
Reequipamento à

@atuarcmdeÍcrmeeficrentã. *-l
I@distritos. -- - -*-" - 
I

15.14

15.1 5

IJ. IU

1q 1-7

15.18

15.19 LrL,clL,. Lil r.i.rjü.i] Ê i i-r ã n uÍe n{te Lr {.! Ê (.:rj rI i ie rio s p:ri bi icos
AÉ'lrrrnorar o Plano de Requiaçáo Êrinr;iãriã

continuar coni aioôs vlriiirlauai-áarúaúc G;ibanirá;aiô ã p.,:sciiãçuo
arnfliental.
i:leviiaiizai:;irú dç r'ua$ e ilveíriiJa.j.

Doaç áo r:r s i e r re n CIilã'ã i, ;iãúãúi *ã?rg írüs d-o s c, o G,r*s ?;-íst aci ã-ãFedeiai.
An:pliaçáo da sinaiizaçac, orie r-riá-çao tuísiL- e despôhrçãG v,buar da ããaoe
lripiaÍlr,Í o Praqrarna i: rk;i;,:,.,[i ínc,rtlã;fi ài ir.,rrrri;rcãã l,rbí;caJirlr-.tz-
ücr ns t rr-i ç;áo rje á rea pa ra piãiiêáãrvirrailê esr:o r 

.rr ú
15.27 

| Reatizaeão das i:bras d

iüanLriençao ria iimpeiá pfrt,tic'a- ,:-uúafra-o, Ín{xtzê Oe;ã;Ài-i-,os va*à:tl e
cr;lr-:ia de lixr:.
Con st ruç;io e náirãirãç a ô,i JF, ãçãi- ã ü ;É e ,-r t iji aC

F*LHÀN-*3*;

Modernizar a Gestão dos órgãos e uni*
obras púbiicas do Município.



Revitatização manuiãnçao de Mercffipúbricoí

l",Jn,;ât]; i 6 F-latril:lção.

tnserir r: Mu.-,icípio no prano ruaóiónãàãi:laniraíaã?ãi"rerôs:;e-scã,ai'il,iiit
ao Ítlinistér"io dars CiCades"
Exr:cutar prr:jeias hebit;,ri;ianar,i ;üirril,i,; ailJtrLríac,]ãiornãíc.niàrrrr,rlãi aãrnoradias para a poprrí.1Çarú rJe balxa re.rrrja. inciusive aquisição rJe lerreno.,:nplí!iqç!! rie i'rtr.:rr:i,,,r:ii!3:_ír,il1 ,çii,,l4Çêq !g pro,"lá, niúiii.'i,,_n,
/\.qursrci(-l dc iir.):r Lrrbr.l [,i: r;,:,riil,içãíãiãior;á,rã, à'ããitinr,ror-ã,
famíiias cle baixa, rericia cie interosse sot;at. irrcitisive concessáo e incei-iiivr,rs
e Lrenefícios rie naÍur"e:;.1 rrihirÍa:'ia cbservanclo o que dispÕe c art. l4 ca LCn!.101i2000.
Ampliar.açoes e programas cte riúribt_,iça. o;;nálÊ.;,aid;;oÃstr;iãô páia âpqpqlêsêo carenie de baix:r renda
lmpiantar o Programa de Regutariiaçao fundrála

No Da Ação Funçãc:'r I - Sane*Eento.
'17.0'1 [xecrit;ii obras esiiLrlria,:o,,i., na í-;ii,n;ãcÃà,r,e;ir;tiú,rnlcipro, r,,;[,nfl;jÍraÍamento de esgotos c de 

'csiriiros. com pre scrvaç5o ilrnr,:icr.it;r íi

17.ü2 L^ÇLu\,Çru urj pruteros L]ç :);rilij\iliiúnio í\rn§ieiliai elft pat{ji:jrtir c;i-1ílt cl.:iíoli
{}clvr:ri-ir:s.
ar,ti*rl,Çã,.t íie aterro s;lniraric- 

:-*_.--

Êiácútá;--pi'osran,ã-*e ÁL,lr,uii;irir;ü;i*;ãer.,rü d, ás ;;rã,-,a;j
:ltglt ULq§ | vgfqf_f e i 9 i gsÊlig,Lq? q,Í{ n-q_q[qq n ív e i s d e G c ve r rr tr.l]--'-.1;-^. .--,*.^-"-,-. -. -

1 7.03

17.04

17.05 !lic: íjLii_icalii/il§ lrarâ cúiet.1 tJc iixo seletiva.

Ne Da Ação Frrnçân: TS * CÊstão AmbíentaÍ" -----
Íi4e I h o r a b ;r sr e ri m * r ; ic, ii' ; q u À J ffií,xlta r;=tca. --
Dãã e nw: r vái ãíõõ üô r iãd i.§ ; e ia, G ;v atã üme.,iiã[ pil m oió .J ã ad àô-,i aÇ âi,da ;nÍraestrllture e cia 

_ coitscientizáçáo da prrpulaçãro para práiicas
sustentáveis, ir.lCluindo âs árr+;ic rrniird:c nr.. -rô .1r,\,;^.rÀ^,. i,..í-.,:^^^

J Q í11

J O nt

I A nâ n;ãrirãa,rÇÕes í:úãilii *mffiã* =;=;#"' ,-Là'#ffi*úãrvG ã-ccns*ientização dos ali.;ncs cjas escoia.s muriiciL\aiíj sobre a im;_rorlância da
_!1§gil-44q,q!9li§ei!14Çj1,r_.I jirlgl&i.
h-É:ür]per;:r. revit.iiza'e í).rj,.'*ivjir c rneic ;irriiie-,-,re"'v*tir*J6 pr,:O.icrona;umil

il]t_e['.rr_§_tuÉcqq_op:r:!{]r.âJjqpuqÇÊ!!______

18.04

.18"05
L:jr.iLil.ricir url ílíütlt-iiiltal aJe ârlx)i-?al:.ãr; <ia ciiiaiie
!*ir.)ie§lq[ÊIü!*{?.*lqêncieigqiqila:_{qM!ttçipiq._
Crnstruçãc, An.rpiiaçáo oe iissi j,.,,ai,,'ilcs llililr;ccs

e zofia rural, incluindo o
"j8.cô

iLr üt A rn p i i ;rÇão r;er § i s tà úã'ii e-Afr e,.i ri c r rnl. n io rf ê

Funçao: i9 * eienciítÍ=õnójôüit
Adminirti"aiiva e ii;estruturaçaã Oos 

--proCI-arias- 
,Je

5_1+lil r:tr'as. iãr:viçã.r- i,*inírriãióãJ-i*rà,r.-nada;* c1.", cie;r.r,,is 
-.ô

ír.o'riover ,r aceriJ â-Lài;i:ióiiirjla àa]rfriiniaxü;-ãêr.;ô"aãlni,iim.içaoi, üe

^'?:ll::i,,"rro:;. 
contrir:Lrrnrlc p;ara a rnciusáo sociar dr:s rnunÍcipes. Alérri <Jeoferecer cpr:rtrrnidarles de irc,i.rsãil ciiqitar as 

"r.oru* 
" 
iubiicas, as

Ç 
o m Lr ilfqe d-q!.j]ilâfu !s_{LUgj; e á ;. r a s; d e i a i e r.

A.poiar o errs:i.rr t,ásrcu ,: r,ic,tEiL,nãrrz-ante. p,iããpoo,i,i[eãã ne-itiina e-

j,",l.i"l::jl::"j:11:;:r,.?l,oo,.uúrrio;.,iír ceniro.irradiarcji;r cit_-'conhecir.neirio. vc;iiarjr:
4íçaú da nlá.o iJe úui atq- c:iIl_?!IíçêJ2 ,Jit-lqV 

rl_q Ajria q:ElifiÇêqii.lqiqlv?rllo se, sobr.eÍiicjci, a

FfiLl{AN', 35-



f,lq Da Ação I Funçâo: 26'§*úiiüã-*
I Manutençao cas núirããôr; Àrrm,nisÍãr,u:às uã ntliü",,tr,,tMlÍ]i;,r,al ãgrarãi Ê aqrútndt.tslriai.
l Hriáiln ; a r,r -il;f ,iíJ Adm t,,i;iii,rê - 

r. lijiiirur,riicaà,:m -útãn", ã. d,I, 
t : x. i f-i'rs3,-,r. r i I I írl*+ llid r; I g(.i I n i:, i, i (r

Executar obras, se.úços e mffi
abastecimento e infraestrutura rural.
í:xecutar p'r,ej.a-,a de *e;ii,.,,,,:üimúiç c âxiir":ã,j iuãi].,o rúiii:iiiil.:,,:,
[çiqtngq gxslqlrq4 e Vdls:r-q: _ü+lnaq. _ -contratar técnicos. as;:;essçri:,,i e r:ons;rLrrvãs ilà aÉãáe tfi;uiüi, i=pr;(ài

_p, rncLcia r iurrcionarios
Âpoti:r os prograrrias rià. ;jesÊiitoati;,ei,t" iwãi-lnc,r,rsú ããg,,rcuitiliã ;a.ir,irri,

agricuitLlra,

20.01

ô/'\ n a

20.03

2ü ü4

20.05

2C.ü6

20.CI7 ,,yvtat q,riir-,!di ri.1Çi1u cri ircriãs c()muirtlárias, incluindo o fortalecimánto-oóei;uipamcntos, assísi6r-'ci-r rPcnir:a e inrpren_rentos agrícolas aos [;r-odutoresbcnt COmO CiiSieiO dü ai-ac;.ro dr: ior"r:r o .."..,o.^ ân a^r-^
2ú.08 Apciar o Dese'votvirrieritc *!rário ãà paa'i,:qa; Agii#h,

tr4 o d e r n à-., r' àe nr e atl.'t; a--- -p iãc u zi - m u o a s-[a, a o s ti]n úiç ãõ .; oti ; íar-lricult;i:r;
Aquisicáo ile nraquiriii,i. ,.-n i"i,,e,rirs. *qt,panGrúos ;uirirúiiosãil;coiaii, - _.t_

r.Ãi,1..'.^- ^.. -- ;

2í.i 09

,,1 1n

2ú.i i 'v,!-,ivicr cl- LLr*urÇues. sanriiirias c0 r"ebar-1r-io, alrmentâr a proclutiviijaãá ôieVal' * OadfáO SÕcír-rer:nnêi-,rir.:: r1: vrnnr:t+<i., . "--r
20.i2

_-:--. _ .. _: :.:-:--.-," ,i,uv u_cj y_uyrrrüldu rJtdr-parcr:ria corn AI]AGRC r,,r e;iããÊãcao ãá ret,re Ãtose, iuO]rôrrtr:se ãBt-ucgiose tio rehanl'rn hnrrinn ... .^.-.i '.,r.1i^,.-i-.?d1E-I
i

20 1Á" I

L'|i'I )rr) ;cru,JUriciÇ.,€)s, ireinarnf-_lntírs_ serninái.ios expc,siçÕes na-sáiÊias"Je aqrir:ui1ur:,i. agrcneiruárias, aqrcinliiisiria e erlestecrmentc. bern conrc
;i*f ::j:.'.: -1-P, 

jlll:,1l:_eiivirqlrcs ,sli;or.:s 
* 

';pe';á;,, 
" "

l

reservâtó;'ios cje áoira
puar poÇo anestano de pequenos e módios portes e 

i-

Ns Da Âção i Fumçáo: rc -,lndustri-a
Pr"on-iover o desenvóri,i,'n*nü i;icrúí.ü.[,i'tu;G;ar,rei a,ô Mui,É.pE. p.,rúiàbrri

_cl _e 
s_ç 

I 
m_c: n t-q§ _g c o! I r, I !ç c r. | ] I p r e q u e r o n d a

Perrirítir, atraves rle iei .^,**i r ôõncêsã-Ue iíce"riüx i,$rú, ite
!e r-lÊ. i'rç- pqgqllqtig iil]4lac; ãr ci r i n cj u ; t r i as,
Foi-*entar, coerrclenar tlí*rptii;r ,eai,r:r r iiüáirzáiáúAaOes 6e agããtãs oo-seicr prlvarlo. comÉrrrlic iniiusiriar e, ..;<--rv!ços, que aluem rra irnprernentação
*::,*:{l*-:^+91!sqyqitê-{1es_q,o_tesqLvqrrlqe! je_Lp_-êr!r-esrarrroMunicipio

22.ü1

la.ui

22.ü3

)a rtÁ

L':(.tudutls l.l

iLru$,Íid icli:â.i üli.âves de carnpaniras; e parccrias ããnr ài

l{i üa Ação Funçã*: :* - CômórCio e Se?üíilo!.
,:i].a1 ileserrvoivái- rr,:ól?,r,",r.- p;;àrã;i;i"-;*ãlrtas, -càm* ,;s-,aiãí ares..,rmentoqigê !G gür qq q9 m é-19_lq, pi.l o r1zg1d r2 q q a vp c a c áo.
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Tatrêlâ 1 Metas Anúais

2016
Valor Corrente/1,0S5

PÊEFEITURA ÍvIUNIcIPAL DE TAMANDAFF
LFt DE DtREI RrzES ORÇAtvtEriTAHtAS

ANEXO DE I\4ETAS FISCAIS
[4Et-AS Át\lUAtS

2016

Valor Corrente/1,103S
2018

Vêlor Cor.Ênte/1,1531

1 -o valor do PiB de Pêrnambuco de 2012íoi de Rs I17 340 000,00 conlorme aplicâçáo da Agência Estaduar ce pranejamênto e pêsquisas de pernambucô.

: í!4êrod úro gia,:J+ l"u tl?-_llGroffii"sã-i Ja

I .-t

FOLHAN'qf



6 - ANEXO DE METAS FISCAIS - § i ç dô arr. 4ç dâ LRF.
No quai serão estabelecidas as metas anuais relâlivas a recêitâs
também para os dois seguintes.

despesas, resurtado nominar e primário e montante da dÍvida púbrica, para o exercício ao qual a LDO se reÍeri e

FoLHAN', jg.-



TAbSIA 2 - AVALIAÇÃO DÔ CUMPF,MENTO DÂS METAS FISCÂIS OO EXEHCICIO ANTERIOR
pREFEiTUHA i\IUNtCIpAL DÉ TAt\iíANDARE

LEI DE DTRETÊilZES ORÇAtr,lENTÁRtAS

AVALrÀçÃo Do cu,p'r,#ff3i§,ltt#§ :,§3i,'§ Do ExÊRciôro ANTER,oR
?0r6

r - ANEXO DE tvlETAS FISCATS - § 1e cjo arr 4e da LBF.

lambém para os dois seguintes.

llotai PiB ealizada paa2OlZ

TOLHAN'
l\,)

@*b/'e"



J'ãbê!A 3'ME1ÁS FISCÂIS Á]'UÂ'§ COIdPARADÂS COM AS FIXADAS NCS THES EXE]TiCICIOS ANTEEIOfTES
Í:ril EFÊ.f i Ll tlA lJtJNi(.i i,/ri Dt: TAL1AN DAlt i:

LEI Df DIRETRiIJ:I] C]ÊÇAM[--NÍAR]Á$
Ai\rEXo t)t Mi: iAS Ê,iSCAtS

ME'I'A5 FISCÂIS ATUAIS COMPÂFIAOÂS COM AS FIXADAS NOS TFiÊS EXERCICIOS ÂNTERIOEES
201 6

1 - O valor projetado do PIB Estadual para os exercícios de 2012, 2013.2014,2015 e 2016 foram Íornecidos por e-mail, pela Agêncla Esradual de planejamento e
Pesquisas de Pernambuco - CONDEPE - FIDEM:
2.- O valor das meias para inílaÇão Íoi proletado peio Banco CentÍal do Brasrl. (www.bcb.gov.br)
M-atodologia de Cálculo dos ValÕres Constates

FOLHAN' *q
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Tabeta 4 - ÉVrlLUÇÂo rc pÀTattútoNtÕ r-ícr.rrr:r:

ii) í'1 L: i: I il U FiA lv4 i.i iri i í- i i]ÂL D I T AlúAN DA Éi Ê
i_ Er DE DtI]F:"I-Rlzi::j oFÇAtvtENTÁRíAÍl

AI.jf XC DE MF: IAIj FISCAIS
§vc,i-uÇÃo úo priTFt,il,toritCI L,fiut Dc)

20 i6

AMF Dc.rionstrativo ly (tRí:, art.4q, §2!, iricisc lii

a/ f,Â{ §.

miÍhares

o/
(,aprral

Reservas
I iclultÍuu FieuÍ ilulil(]O
TOTAI

2't.A67 1üar 1Q ?qr iü0 'i l.aií;7 .i00
21.A67 100 r.) -13 {

.l üü 11. .L67 100

I - Al"lExÜ DE MrrAS FitiÚA!lj - § t! c1o an' '1!(ja l-FlF No qr.iai será., esraberecidas as í'relas anuars rt,rerrivas a i-eceiias,despâsas' resr'tltacJc nrim;na.l e primário e montante da r.tivicia púbiica, frià o 
"r"r"i.io ao qtrar a r-.Do se r*i,eri e iilrnbe* pai:;os c,'riis seguintes_

rüLFiAFd',#i*



Tabela 5 - OBIGEM H APLICÂÇÁO DOS RESURSLIS OBTIDO§ (:$M,â ÁLlFí'iAÇÁú nE ÀTTVOS
Ê l{ l.: F' L: i I Ll i1A h4 i J ti ! C i i' Â i . tl F:'l Afv'iÂl { !lÁ n i:

LEi llE DIRETRIZES OBÇ;AI\4Et'l l-ARIAS
ANEXO IJE MFTAS FISCÂIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DoS RECLiHS,*§ útiTlíli]S üúrti ;lLtEil{AÇÀü üÊ r\Ttvüs
:$1í3

NOTA;
1 - ANEXO DE METAS FISCAIS - § 1e do art. 4e da LRF. No quai serão Êstabelecidas as metas anuais relativas a receitas,
despesas, resultado nominal e primário e montantÇ da dívida pública, para o exercício ao qual a LDO se reÍeri e também para
os dois seguintes.

AMI' - l-ltsnronstrí.ltrvo V (l-l-l}- ArÍ. 4 § ?!. iilciso lil RS millrares

ljlECI:ITAS I]E (-:A.Pl]-At 'ÀLl!:I'JACAO DE A"i|VO.L ii) 70 C

filienaÇão de Bcrrs Móvies 70
Alienaçáo de Benl lmov,ús

r4

Ai:ri--lCA|":Aü iicl§i Ri:,CUH§C'S IIA Ai iEN.rrCÂ.Ci ilE ATtVnS ill 70
I]FSPL SAS Dh ÜAPI ] AI 70

!nves1!menlo:; 70
i r-r,..si'sões Financeiras
Arnoitiz:rçãro d:i Dírrirla

D F S P CO R Rt, N TES I-IOS R L:G I T\4 i:,S D F P IiÊ: V i !-.) [ I\,J I..1.

Re0iri-re Gerral de Pieviürincia Sociill
Fieçirne Pri;prio rle Servicicrcs [rúbiiços

FTILHAN'-1"18

:



Tabeia 6'1 ' Froieção Atuarial do HeEime Fnóprio de previclêncía dos servirdores

Fi [t E I: i:i I li,t i],&. ivu i,J I c I IrA.t- IJ E: I AM,À. f..t üA R [:_

Líj:t DÊ DtRFI ;li:t§ril OliÇAI!4ENl riHil\S
A|,IEXO DL t"lfTAS FISCAtSpnCIJEÇÂ0 ÃTUAÊtAL Dü Hpps - FUNDo pHEVtDENÇIÁRtCI

ãü"16

a.i,,,lÍ: L,emcnstr,itivo Vl ,LilF An .1 ."ci, In(if o i\, tt.r *;t .-,:

hlr-lTÂ-

Í'i$ nrilharer

1 - C nrirnicícrpro não possLla Regirne Próprio de frrr:viilêrt.;tij Süclai - RppS

rOLHAN'{q



Tabela 6 - Fec€itas e Despesas PÍevidenciárias do Regime Pró5rrio rl* Frecriênci:r das §erviciores

P R E F Ê IÍ iJ Ri\ ]''J,. J hJ I O I PA L D E'i-AIVlir N DA ii E

LLI lJi i,il:rl iitlt:l.i ..,HÇÂ\'1Í: \ iÁirÍÀr
Ãl'.iÉXí, Df, MÉTÂS FiSCAiS

}iECÊITA§ Ê DESPESAS PNÊVIDENüIÁÊifqS I]Ü Fl§{JiIME PI-ISPHIÜ DÊ PREVIDENCIA DOS SERVIDORE§

l\1,4i-- Demonsiràlivü Vi LRF, art.4a

nü{:ÊrÍA§

ÉiicE! ÍAs P RÊ vi üEl(crAnIAS - RF PS (E.\CETO r NTRA-OFiÇAlú F, i! i
CEI'IAIJ CORRENTÊS

Rr:r:etia de urados

Pcssoal Crvil

Pessoal trli!itar

Ou1râs Íleceitas de Cor;tribuiÇões

Receita Patrimoniai

Pr.er,idencrárra c1o RGP-q para r., ÍlPPS

RECEITAS DE CAPITAL

o de Bens. Drr,oitos e Âtivo:;

Amorti:açâo rle Errrprástirnos

[.],Ji|as i'têL'eíta9 de Capitâl

{-l DÊDUÇL]ÊS DA RECFTTA

CEiTÂS Fí.]EVIDENCIANIAS - HPPS (i l'1l'RA-OF1ÇAlüL: l.l'f ltii lÂS)

nf:0f i'l".AS aiOfi fi EN TES

Receila de Corrtribuicôes

Palrunal
Fessoal Civil

Pessoal lúiiitar

I Em Regime de Débitos ê Parcelamentôs
I Beceita PatÍimônial

i F1êcêita .le Servicos
C)1.:lras Rcceitas Ccrrentes

,:1Í:CÉ, Íl-AS l)F CÂPl'fAL

i.] Í]EDLJÇCIS DA F]ECIITP.

I n F s p Es.qS p B F \1 I n F NC | Á R I AS - Fr p p S 1 FXe FTn | \jTp Â-n FICÂI\í F NTÁ R I A.q)

SdOSS

ü
Despesas Correntes
Despesa:; de Ca,prilai

PREVIDEI'']CIÂ

CôÍnpensaÇaio Previdenciár'ia do RP PS para o llGÊ.j
Demars Despesas; Previrier:crárias

D T S [T F SAS i. H E V I O Ei..] C I A R J A.] . .J P P S ( i N.IRÂ.O R

A i,r fr4 I N ! fil' R A Ç,rr(--t

Despesas Correntes

D"sfr".asrlc Caplid

R$ rriillraies

2{i14

fi

lieceria cie Serviços

Oirtras Recêitas CôírÊnies

Den'rais Receiias Correntes

Fle:;soal Mrliiar

Outras Despesas Frevidenciáí iaÍr

§cl- SÂ$ i)§ (V!) * {iV +

ÉN lAr-iiÂS)

roLt{ANn 5Ç *

TA§* FÍ{frVÊn§Ê'ICtAfilO {V!;} " {ltl - rt}



F'l;inr' F

H._r! rl v!,L,rrr (ur q \tr.. I I r!_jl I rL_ici tUt(i:j I lt idÍ lL{tit ;lt;

[rori r^... .i... ç^*-i]]f,
rPUrr\rl,r'r.: rr rrr Í r

llect
Õrrrrnii Àrr^*o"l

I - ü municícipio nãc possui Fregíme próprio rie previdência sociar - Hpps

TOLHAN'F'}. 
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labeia 7 - Estimatava e Corrpensacio da Heflrincia de Fleceiiâ

Mi - De,ronsralivo V. ll il..Rtr, A( 4.

NOTA

PREFEITUFA MUNICIPAL DE ÍAMAI.JDAEÉ
LEI DE DIBETRiZES OHÇAMENTÁi]IAS

ANEXO DE [,4ETAS FISÇAIS
ESTTMATTVA E COMpENSAÇÃÕ DÂ RENúNCtA úE flECE|TÁ

?016

RS milhares

1 - O lviunicÍpio não têm previ§ão de efetuar renúncia dê receita para os êxercícios de 201€,, 2017 e 2o1g-

Ffli HÂ l'ê- :jlí-*



TAbEis ÍJ MÂRGEM DE FXPÂÍ'l§ÀÚ DÂS 
'JESPESÁS 

OBHIGÂTÔII,ÂS Úã CÁRÀ'IÊN CQNTIN.JADO
pRE-itTURA []UNtCii,AL l-lF Tr\ivtANDAHE

] i:I DÊ i]iBÊ]i]IZF:S OÊ,AI,IENTARIAS

MARGEM FE Exp.AHsÀo r^r âI;í;üE',i:^'r'aH[r DE cARÂrEn ccí.JrNUar]o
?ú.: ô

1 - o município não têm previsáo de elêtuar êxpâüsáo de despesa obrigaiória de caráter coniinuado para o êxecicio de 2g1 6.

Í; #51?r?f#?Tl,illlfli ; il ri: TiÊ"'S"'[L,iX,1',."1:iliyjf:§:::il;[:,,. anuais ,era,ivas a receiras cjespesâs, rêsurrado nomina, e pímá,io e monrante

FOLHAN'
!.)J
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rabâla i - DÊMOr.]STRÁTIVO sÕa RÍl:Côs FiSCÀls r. pfiíJyiUlilCiÂi

Pali:,: :il iJil.,i M Uii iij i ijÂL i)É .iA[4At!DAi:iE
Lbl DE Di;tI f!lzFlj orÇAi\rEr,]IAÊtÁs

À\e ) . r,i i,, ,., ).: r Ib A:,-DTIúONSTR A rIVO DI: FIISCOC F'SCAI!: L Pft OV iNÊ NCIÀS
2lJ1 (,

l.i:o salár;q nr,n,no quã!ãIã!ããiffiã
s caiin peascâ].

com pagamento dê.juros orçada a menor

FoLHAN', q5 -
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